
Carta denuncia política de confrontação

Sinhozinho Guedes acha absurdo ‘domésticas’ viajarem
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Prévia do PIB de 2019 feita pelo BC 
derruba fantasia da “recuperação”

Vinte governadores 
criticam Bolsonaro 
e cobram ‘equilíbrio, 
sensatez e diálogo’

Não tem contribuído para
“evolução da democracia
no Brasil”, diz documento

ara os executivos es-
taduais, está faltando 
equilíbrio ao presidente 
da República e os seus 
rompantes “não estão 
contribuindo para a 
evolução da democracia 

no Brasil”. Os governadores, 
dos mais diversos partidos po-
líticos, se uniram no manifes-

to para denunciar o ataque do 
presidente. Eles criticaram as 
insinuações contra o governo 
da Bahia na morte de Adriano 
da Nóbrega e disseram que 
Bolsonaro afronta os estados 
e o Pacto Federativo ao defen-
der a redução de “impostos 
vitais para a sobrevivência 
dos Estados”.            Página 3
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SBPC: Extinção 
do fundo de C&T 
“é catastrófica 
para o Brasil”

O Índice de Atividade Eco-
nômica (IBC-Br) do Banco 
Central, considerado uma 
“prévia” do Produto Interno 
Bruto (PIB), registrou que 
a economia brasileira cres-
ceu abaixo de 1% em 2019, 
mais precisamente 0,89%, 
um resultado abaixo do ano 
de 2018, quando a economia 
teve um resultado de 1,3%. O 
indicador do Banco Central foi 
divulgado na sexta-feira (14). 
O resultado oficial do PIB de 
2019 será divulgado pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) no dia 4 
de março.                Página 2

Jair Bolsonaro disse que 
“quem matou o capitão Adriano 
foi a polícia Militar da Bahia”. 
Ele foi até mais longe do que o 
filho, Flávio, no cinismo. Admi-
tiu que foi “queima de arquivo”. 
Mas que arquivo poderia ter 
sido queimado? As relações do 
miliciano e chefe do Escritório 
do Crime com Bolsonaro, que 
o homenageou através do filho, 
são extensas e intensas. Pág. 3

Bolsonaro fala 
em “queima de 
arquivo”, mas 
a atribui à PM

Começou cedo. A previsão 
de crescimento da economia 
do país em 2020 foi revisada 
para baixo no boletim Focus, 
de 2,30% para 2,23%.  Pág. 2

BC já começa a 
derrubar previsão 
do PIB de 2020

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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Preço da gasolina 
disparou porque 
Bolsonaro insiste 
em dolarizá-lo

O preço da gasolina dispa-
rou porque está atrelado ao 
dólar, por decisão do governo 
federal.

Como o Brasil tem petróleo 
e pode ter quantas refinarias 
quiser, não tem necessidade de 
estabelecer de modo inflexível 
essa paridade, particularmen-
te num momento em que a 
cotação do dólar bate recorde 
toda a semana. 

A decisão de atrelar foi de 
Dilma, em novembro de 2013. 
Temer a manteve e Bolsonaro 
idem.

Mas Bolsonaro pegou o go-
verno com o dólar a R$ 3,72. 
Hoje ele subiu para R$ 4,33 
– aumentou 16% em um ano.

  Página 3

Carnaval começa com toda 
força nas ruas das cidades

O carnaval de rua se consolidou nas principais cidades do país. Na foto, bloco no tradicional bairro do Bixiga

Neste fim de semana, cen-
tenas de blocos saíram às ruas 
do país dando início ao Car-
naval de Rua 2020. Em São 
Paulo, mais de um milhão de 

pessoas participaram do pré-
carnaval em blocos espalhados 
por toda a cidade. Do tradicio-
nal bairro do Bixiga, onde o 
“Bloco Umes Caras Pintadas” 

celebrou o seu 26º desfile, com 
a marchinha “A Granja do seu 
Jair”, até o Bloco do Alceu e da 
Elba que reuniu mais de 300 
mil pessoas no Ibirapuera. No 

Rio, a crise da água foi tema da 
crítica dos foliões. O aposenta-
do Claudio Lagame, de 62 anos, 
desfilou de “carvão ativado” no 
“Cordão do Boitatá”. Página 4

O presidente da Socie-
dade Brasileira para o Pro-
gresso da Ciência (SBPC), 
Ildeu de Castro Moreira, 
condenou a Proposta de 
Emenda Constitucional 
(PEC) 187/2019, de Bolso-
naro, que propõe a extinção 
de 240 fundos públicos, en-
tre eles o Fundo Nacional 
para o Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico 
(FNDCT), que financia 
a pesquisa científica e o 
desenvolvimento tecnoló-
gico no país. “A extinção 
do fundo será catastrófica 
para o país”, afirmou o 
presidente da SBPC. Se-
gundo destacou, “esse ano 
o FNDCT tem da ordem de 
5 bilhões de reais e apenas 
600 milhões serão disponi-
bilizados para a Finep, que 
é a secretaria executiva do 
FNDCT”.           Página 2

TV Senado

Cesar Ogata
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“Dos 5 bilhões do FNDTC para este ano, apenas 
600 mlhões serão disponibilizados para a Finep”, 
alertou o cientista em audiência no Senado Federal

“Fim do fundo de C&T será 
catastrófico para o Brasil”
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Trabalho precário bate recorde em 20 
estados no primeiro ano de Bolsonaro
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“Prévia” do PIB de 2019 derruba 
fantasia da recuperação: 0,89%

Sinhozinho Guedes 
acha um absurdo 
“doméstica” viajar 

O presidente da Sociedade 
Brasileira para o Pro-
gresso da Ciência (SBPC), 
Ildeu de Castro Moreira, 

condenou a Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) 187/2019, de 
autoria do governo Bolsonaro, que 
propõe a extinção de 240 fundos pú-
blicos, entre eles o Fundo Nacional 
para o Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT), que financia 
a pesquisa científica e o desenvolvi-
mento tecnológico no país.

A audiência pública promovida 
pela Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) do Senado para 
debater a PEC, que está sob a 
relatoria do senador Otto Alencar 
(PSD-BA), reuniu especialistas de 
vários setores.

Ildeu de Castro, em nome da 
SBPC – entidade que reúne 145 
sociedades afiliadas de todas as 
áreas do conhecimento – e repre-
sentando na audiência a Academia 
Brasileira de Ciências; o CONFIES 
(Conselho Nacional das Fundações 
de Apoio às Instituições de Ensino 
Superior e de Pesquisa Científica e 
Tecnológica); o CONIF (Conselho 
Nacional das Instituições da Rede 
Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica); a Andifes 
(Associação Nacional dos Dirigentes 
das Instituições Federais de Ensino 
Superior), afirmou: “somos con-
trários à extinção do FNDCT”.

“Constituímos um agrupamen-
to de entidades da área científica, 
tecnológica e acadêmica que esta-
mos aqui com uma posição muito 
clara: nós não queremos que o 
FNDCT seja extinto por esta 
PEC. A extinção do fundo será 
catastrófica para o país”, afirmou 
o presidente da SBPC.

A PEC elaborada pelo ministro 
da Economia, Paulo Guedes, prevê 
a extinção de 240 fundos públicos. 
Um montante de R$ 200 bilhões es-
tão nestes fundos, usados em outras 
finalidades ou bloqueados, e Paulo 
Guedes quer meter a mão nesses 
recursos e transferir a bancos para 
o pagamento da dívida pública.

FINEP
Segundo destacou Ildeu de 

Castro, “esse ano, o FNDCT tem 
da ordem de 5 bilhões de reais 
e apenas 600 milhões serão 
disponibilizados para a Finep, 
que é a secretaria executiva 
do FNDCT, para poder utilizar 
nos seus programas variados. 
Isso significa que a gente está 
tendo uma perda muito grande 
de recursos e a extinção do fundo 
compromete ainda muito mais todo 
esse esforço de décadas e o papel 
que esse fundos tiveram tanto nas 
infraestruturas das universida-
des, nas instituições de pesquisas, 
quanto nas empresas, através de 
seus vários mecanismos”.

O dirigente da SBPC ressaltou 
que “nos últimos 15 anos, cerca de 
25 bilhões de reais foram desviados 
para outras finalidades que não 
pesquisa e desenvolvimento para 
os quais esses fundos foram legal-
mente instituídos”.

Conforme gráfico ao lado, o 
cientista aponta “a queda brutal e 
drástica” nos recursos do FNDCT e 
das agências federais de fomento à 
pesquisa – CNPq (Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico) e CAPES.

“O FNCT é o principal fundo 
para o fomento do CNPq, quando 
a gente olha o recurso do FNDCT 
caindo significa que o CNPq tam-
bém está profundamente atin-
gido”, enfatizou Ildeu, citando o 
edital universal para os jovens 
pesquisadores brasileiros. “O re-
curso vem fundamentalmente do 
FNDCT e está parado porque esse 
recurso não vem”.

Ildeu lembrou a criação do 
Fundo em 1969, no regime militar. 
“Houve um crescimento significa-
tivo na infraestrutura das univer-
sidades, grandes laboratórios, o 
Coppe na UFRJ, laboratórios das 
universidades federais da Bahia 
e Pernambuco, de quase todos os 
estados brasileiros, e também teve 
papel importante no estimulo à 
inovação nas empresas brasileiras”.

“No final da década de 90, foram 
criados os fundos setoriais, essenciais 
para o funcionamento do FNDCT, 
porque eles carreiam fundamental-
mente a maior parte dos recursos 
do FNDCT atualmente. São 16 
fundos, dos quais 14 mais específi-
cos, que buscam recurso no setor 
privado para ser usado em pesquisa 
e desenvolvimento. Infelizmente, nos 
últimos anos esses recursos têm sido 
desviados para outras finalidades e 
têm sido colocados fundamentalmen-
te, como neste ano, em reserva de 
contingência, o que tem prejudicado 
enormemente o desenvolvimento da 
ciência, da tecnologia e da inovação 
no país”, destacou.

O presidente da SBPC defendeu 
que o Brasil precisa de “políticas 

públicas adequadas e de longo pra-
zo”. Ele citou que as publicações 
cientificas brasileiras passaram 
a ocupar o 11º lugar no ranking 
mundial, mas a participação do 
Brasil no índice global de inovação 
é muito baixo.

“Temos um potencial muito 
grande de jovens brasileiros que, 
se a gente descontinuar os re-
cursos para ciência, tecnologia e 
inovação, eles vão embora do país”, 
alertou Ildeu. “Nós vamos estar 
formando jovens para a China, 
Europa, Estados Unidos, como já 
vem acontecendo, com recursos 
públicos brasileiros”, disse sobre 
a importância de FNDCT como 
“instrumento fundamental na 
formação científica, na geração 
de empregos qualificados e para 
inovação nas empresas”.

O presidente da SBPC citou 
alguns exemplos de projetos que 
tiveram apoio do Fundo, como 
a Embrapa – seus primeiros 
quadros de pesquisadores foram 
formados com recursos do fundo na 
década de 70 e continua até hoje; o 
Projeto Sirius – o maior projeto 
da América Latina de pesquisa 
em materiais sintéticos e biológi-
cos com benefícios para todas as 
áreas do conhecimento; o Reator 
Multipropósito Brasileiro; o 
Supercomputador Santos Du-
mont em Petrópolis; o Navio de 
Pesquisa Hidroceanográfico 
da Marinha; o Navio Polar Al-
mirante Maximiano. 

Ainda citou na área do petróleo, 
o CT-Petro, fundamental para 
descoberta do petróleo no pré-sal 
e o LabOceano, o maior tanque 
oceânico do mundo. Inúmeros 
exemplos na áreas da saúde, como 
o Laboratório para sequen-
ciamento de DNA; o Desenvol-
vimento da vacina inativada 
contra a Febre Amarela e a 
planta-piloto destinada à produção 
de vacina contra o vírus H5N1 
(“Gripe Aviária”).

E mais: os inúmeros convê-
nios estabelecidos com o ITA 
(Instituto Tecnológico da Ae-
ronáutica) nos últimos 15 anos; 
o apoio da Finep à Embraer que 
resultou no Tucano, no Legacy Jet 
500, entre tantos projetos na área da 
Defesa, como o desenvolvimento 
do combustível nuclear.

Ildeu de Castro destacou tam-
bém os 24 parques tecnológicos 
espalhados pelo país.

“Uma descontinuidade disso 
vai ser catastrófico para o sistema 
de inovação do país. Isso é uma 
questão que nós não abrimos mão. 
Todos os setores são contra, eles 
podem ser aprimorados, mas não 
podem ser extintos”, enfatizou o 
presidente da SBPC, que defendeu 
a liberação dos recursos do fundo 
que estão na reserva de contingên-
cia, quer dizer, bloqueados.

O presidente da SBPC citou 
manifestações divulgadas no ano 
passado por entidades cientificas 
e por parlamentares do Congresso 
Nacional, inclusive do atual presi-
dente da Câmara, Rodrigo Maia, 
contrários à extinção do fundo.

“DESTRAVAR NÃO É EXTINGUIR”
Ildeu de Castro acrescentou 

uma manifestação do presidente 
eleito “que na campanha eleitoral, 
respondendo a uma pergunta da 
Academia Brasileira de Ciências e 
da SBPC sobre os seus planos de 
governo, dizia: ‘vamos trabalhar no 
sentido de destravar o FNDTC‘”.

“Desravar não é extinguir”, 
reforçou o presidente da SBPC. 
“Destravar é liberar os recursos que 
estão contingenciados em grande 
monta do FNDTC. Portanto, temos 
a manifestação de promessa de 
campanha do atual presidente em 
defesa do aumento de recursos para 
a ciência, tecnologia e inovação e 
preservação do FNDTC”.

PEC INCONSTITUCIONAL
Citando do Artigo 218 da Cons-

tituição Federal, que diz que a pes-
quisa científica básica e tecnológica 
receberá tratamento prioritário do 
Estado, a partir da Emenda Cons-
titucional 85, aprovada por unani-
midade, Ildeu afirma que “não é 
tratamento prioritário extinguir o 
principal fundo, que é o que tem 
mais recurso para esta área, que tem 
uma história, uma tradição de apoiar 
a ciência e tecnologia no Brasil . Nós 
achamos, inclusive, que isso merece 
até uma Arguição de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental”.

“Embora não tenha a fonte do 
FNDCT inclusa na Constituição, 
está lá que é tratamento prioritário 
do Estado brasileiro o aporte de 
recursos para ciência, tecnologia 
e inovação. Portanto, esta extin-
ção eventual do fundo, que nós 
estamos contra, representaria 
um retrocesso sem precedente no 
sistema federal de apoio à ciência 
e tecnologia no Brasil”.

Presidente da SBPC, Ildeu de Castro, rechaça PEC de Guedes:

O Índice de Atividade 
Econômica (IBC-Br) do 
Banco Central, conside-
rado uma “prévia” do 
Produto Interno Bruto 
(PIB), registrou que a 
economia brasileira cres-
ceu abaixo de 1% em 
2019, mais precisamen-
te 0,89%, um resultado 
abaixo do ano de 2018, 
quando a economia teve 
um resultado de 1,3%. O 
indicador do Banco Cen-
tral foi divulgado nesta 
sexta-feira (14).

O resultado oficial 
do PIB de 2019 será di-
vulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) no dia 
4 de março.

As estimativas para 
o PIB do ano passado 
estão em torno de 1,12%, 
segundo o boletim Focus 
do Banco Central, e de 
1,2%, conforme anunciou 
o ministro parasita Paulo 
Guedes em Davos na 
Suiça aos “investidores” 
estrangeiros.

Todas as estimativas 

estão abaixo dos resul-
tados de 2017 (1,3%) e 
de 2018 (1,3%), obtidos 
após a maior recessão da 
história do país em 2014-
2016).

O PIB é a soma de 
todos os bens e servi-
ços finais produzidos no 
país. O IBC-Br incorpora 
as estimativas para a 
agropecuária, a indús-
tria, o setor de serviços 
e impostos. Ainda que os 
cálculos sejam diferentes, 
a realidade é uma só.

O primeiro ano do go-
verno Bolsonaro foi um 
desastre para a economia.

A produção industrial 
caiu -1,1% em relação ao 
2018. Em dezembro, a 
indústria recuou -0,7% 
e operou 18% abaixo do 
seu ponto mais alto (maio 
de 2011).

As vendas do comércio 
varejista decepcionaram 
os arautos da “recupe-
ração” que chegaram a 
anunciar um resultado de 
9,5% nas vendas natali-
nas. No último trimestre, 

nem a liberação do FGTS 
nem a Black Friday deram 
fôlego ao setor que viram 
suas vendas caíram -0,1% 
em dezembro e fechar o 
ano em apenas 1,8%.

Depois de quatro anos 
desabando, o volume de 
serviços prestados no 
Brasil teve um leve resul-
tado positivo, mas muito 
próximo de zero, de 1% 
em 2019.

As compras indus-
triais em dezembro tam-
bém desabaram: -4,9%.

Os ataques promo-
vidos pelo governo à 
Previdência Social e aos 
direitos trabalhistas só 
fizeram aumentar o tra-
balho informal no país, 
um recorde de cerca de 40 
milhões de brasileiros no 
trabalho precário.

Em dezembro, o desem-
prego atingiu 11,6 milhões 
de brasileiros. E os preços 
da cesta básica, do gás de 
cozinha, dos combustí-
veis, da conta de luz, dos 
remédios, dos transportes 
coletivos dispararam.

No ano passado, a taxa 
média anual de informali-
dade no Brasil alcançou, 
41,1% da população ocupa-
da (mais de 38 milhões de 
brasileiros), o maior nível 
desde 2016. Segundo os 
dados regionais da Pesqui-
sa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua 
(PNAD Contínua), divul-
gada hoje (14) pelo IBGE, 
o trabalho informal bateu 
recorde em 19 estados da 
federação e no Distrito 
Federal.

“A taxa média nacio-

nal de informalidade foi 
superada em 18 estados, 
variando de 41,2% em 
Goiás, até 62,4% no Pará. 
Em 11 desses 18 estados, 
a taxa de informalidade 
ultrapassou 50% e apenas 
Distrito Federal (29,6%) 
e Santa Catarina (27,3%) 
tiveram taxas de informa-
lidade abaixo de 30%”, diz 
a nota do IBGE.

De acordo com a ana-
lista da pesquisa do IBGE, 
Adriana Beringuy, a taxa 
de informalidade é supe-
rior ao crescimento da 

população ocupada.
“No Brasil, do acrésci-

mo de 1,819 milhão de pes-
soas ocupadas, um milhão 
é de pessoas na condição 
de trabalhador informal”. 
“Em praticamente todo o 
país, quem tem sustentado 
o crescimento da ocupação 
é a informalidade”, explica 
Adriana. Veja a matéria 
completa no site do HP: 
https://horadopovo.com.
br/trabalho-precario-ba-
te-recorde-em-20-estados-
no-primeiro-ano-de-bol-
sonaro/

Cientistas defendem liberação dos recursos que estão bloqueados

Paulo Guedes, ministro da Economia 
de Bolsonaro, deixou claro o que pensa 
sobre o povo brasileiro. “Onde já se viu 
empregadas domésticas viajarem”, disse 
ele, em relação às pessoas pobres que 
foram à Disney na época do dólar baixo.

Ele já tinha chamado os servidores 
públicos, ou seja, professores, médicos, 
enfermeiros, policiais, entre tantos, de 
“parasitas que não trabalham e vivem 
querendo aumento”. A chacota de Guedes 
contra as domésticas é uma atitude que só 
revela o quanto este governo é impregnado 
de arrogância, de preconceito e de racismo.

Mas, esse destilar de ódio contra o povo 
visa também outra coisa. Tentar enganar a 
todos insinuando que a disparada do dólar 
e dos preços é boa para o Brasil. Nada mais 
longe da verdade do que isso.

Ao contrário do que Guedes diz, o que 
está ocorrendo é um descontrole total da 
situação econômica. Com o dólar em alta e 
o país desindustrializado, a única consequ-
ência dessa elevação da moeda americana 
será o encarecimento dos importados e a 
explosão dos preços internos, como aliás, 
já está ocorrendo com a gasolina e o diesel.

A desindustrialização, fruto da submis-
são dos últimos governos, e particularmen-
te deste, ao importacionismo e à usura do 
rentismo, segue acelerada. A produção 
industrial está em queda. Nossa pauta de 
exportação está primarizada. O patrimô-
nio segue sendo torrado. O desemprego 
mantém-se nas alturas.

Disparada do dólar num quadro desses 
é um desastre total para a economia. Além 
da contenção do consumo, provocada pelo 
desemprego, haverá também a perda de 
poder de compra pela inflação e a dispa-
rada dos preços.

O atual descontrole do dólar sinaliza 
para uma revoada geral dos especuladores, 
que já pressentem a debacle, e iniciam sua 
retirada de seus dólares do país – antes 
que o barco afunde. Guedes quer fingir 
que a disparada descontrolada do preço 
do dólar, consequência dessa debandada, 
e a rápida subida dos preços, devido à 
criminosa dolarização da economia, não é 
ruim para o Brasil.

Comemorar a alta do dólar neste qua-
dro em que o país se encontra é coisa de 
criminosos. Sem uma política de desenvol-
vimento e de fortalecimento da indústria 
nacional, a queda do real só vai encarecer 
as importações e aumentar a inflação. E, 
como se não bastasse a explosão de preços 
internos, também já está no horizonte o 
rombo nas contas externas. São crescentes 
as dificuldades para cobrir as transações 
correntes do país com o exterior. Em 2019 
já houve a queima de 10% das reservas 
para fechar as contas.

Nem a valorização artificial e nem o 
descontrole que Guedes está provocando 
no câmbio interessam ao Brasil. A pri-
meira situação levou o país, de uma fase 
de euforia inicial, ao desmantelamento 
das indústrias brasileiras. Isto ocorreu 
porque os produtos importados, a preços 
subsidiados pelo câmbio, inundaram o 
país, quebraram as empresas brasileiras e 
desempregaram milhões de trabalhadores. 
Agora, a elevação do dólar com a indústria 
destruída levará à piora da situação. O 
desrespeito com as empregadas domésticas 
só revela que Guedes e Bolsonaro não têm 
compromisso nenhum com o Brasil , acima 
de tudo, odeiam o povo brasileiro. 

Bolsonaro e ministro da Economia
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Vinte governadores condenam 
em carta insultos de Bolsonaro

Para eles, as declarações e atitudes de Bolsonaro não 
“contribuem para a evolução da democracia no Brasil”Estelionato eleitoral: 

Bolsonaro prometeu 
gasolina a R$ 2,50

Jair Bolsonaro e Augusto Heleno durante entrevista no Planalto

Bolsonaro acusa PM da Bahia pela 
“queima de arquivo” de Adriano

Reprodução/GloboNews
No destaque, cartaz da campanha

Bolsonaro segue dando aval para 
humilhação de brasileiros nos EUA

Narrativa do “zero um” sobre Adriano
não convence nem seus seguidores

Movimento pede a Maia que 
devolva o PL da mineração 

nas terras indígenas

Fotomontagem

OAB, ABI e parlamentares repudiam 
prisão arbitrária de repórteres da Veja

O cartaz que ilustra esta matéria é da 
campanha de Jair Messias Bolsonaro para 
a Presidência da República em 2018. Nele 
estão estampadas promessas eleitorais de 
campanha. Em seu governo a gasolina te-
ria um preço máximo de R$ 2,50 e o gás de 
cozinha não passaria de R$ 35,00 o botijão. 

Agora, em fevereiro de 2020, os dois, 
gasolina e gás de cozinha, estão custando 
praticamente o dobro do que Bolsonaro 
prometeu. 

Nesta época, julho de 2018, a gasolina 
estava com um preço médio nas bombas 
de R$ 4,48, segundo dados da Agência Na-
cional do Petróleo, do Gás Natural e dos 
Biocombustíveis (ANP). A promessa de 
Bolsonaro era, então, reduzi-lo para um 
preço que não passaria de R$ 2,50. Já o 
botijão de gás custava em média, naquela 
altura, R$ 65,07, segundo a mesma ANP. 

Agora, dá para entender porque a alta 
no preço da gasolina, que está atrelada 
ao dólar, por decisão de seu governo, fez 
Bolsonaro tentar tirar o corpo fora e fazer 
um jogo de cena para jogar a culpa nos 
governadores. 

A culpa pela disparada dos preços do 
gás e da gasolina é sua. Foi ele que man-
teve o preço atrelado ao dólar. 

Quando ele assumiu, o dólar estava 
a R$ 3,72. Hoje ele subiu para R$ 4,33 – 
aumentou 16% em um ano. Nos últimos 
dias, o dólar acelerou sua subida. Ele quer 
seguir com sua política de atrelar o preço da 
gasolina ao dólar para agradar as multina-
cionais. Por isso mente, dizendo que a causa 
dos aumentos é o ICMS dos governadores. 

Sua promessa de campanha está des-
moralizada e vai se desmoralizar ainda 
mais. “Gasolina no máximo a R$ 2,50!”. 
Hoje ela está a R$ 4,48 na média, segun-
do a ANP. Em alguns lugares, como Rio 
de Janeiro, o preço do litro chega a R$ 
4,99, e, em Angra dos Reis, no litoral, por 
exemplo, o litro da gasolina é vendido a 
R$ 5,26. Tremendo estelionato eleitoral, 
muito parecido com o que Dilma Rousseff 
fez com seus eleitores. 

No gás de cozinha é a mesma picareta-
gem. Bolsonaro prometeu na campanha que, 
se fosse eleito, o preço do botijão não passaria 
de R$ 35,00. Ele está custando (fevereiro de 
2020) R$ 69,24 em média, segundo levanta-
mento da Agência Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP). 

Em alguns lugares, como na Paraíba, 
por exemplo, o preço do botijão chega a 
R$ 78,00. Ou seja, ele cometeu um es-
telionato eleitoral. A ira popular contra 
este estelionato eleitoral de Bolsonaro, 
certamente, será tão grande quanto o que 
ocorreu anteriormente.

Indígenas, parlamen-
tares, representantes de 
movimentos sociais e 
renomados sertanistas 
pediram ao presidente 
da Câmara, Rodrigo 
Maia (DEM-RJ), que 
devolva o Projeto de Lei 
191/20, do governo, que 
autoriza a mineração 
e outras atividades em 
terras demarcadas. 

O texto regulamenta 
a exploração de recursos 
minerais, como ouro e 
minério de ferro, e de 
hidrocarbonetos, como 
petróleo e gás natural, 
hídricos e orgânicos em 
reservas indígenas. De 
acordo com a Constitui-
ção Federal, essas ativi-
dades só podem ser rea-
lizadas em solo indígena 
com prévia autorização 
do Congresso Nacional, 
por meio de decreto le-
gislativo, e mediante 
consulta às comunidades 
afetadas, as quais é as-
segurada a participação 
nos resultados.

Para o grupo, entre os 
quais Sydney Possuelo e 
Antenor Vaz, duas das 
maiores autoridades so-
bres povos isolados e de 
recente contato na Ama-
zônia, o projeto pode 
gerar etnocídio contra 
povos isolados. A mobili-
zação do grupo na Câma-
ra aconteceu na noite da 
quarta-feira (12).

A deputada Jandira 
Feghali (PCdoB-RJ), lí-
der da Minoria na Câ-
mara, protestou contra 
o projeto anti-indígena 
e o desmantelamento 
promovido pelo governo 
Bolsonaro na proteção às 
comunidade indígenas, 

Aumentam as suspeitas de que a morte de Adriano Nóbrega foi 
um “cala boca” de quem sabia muito

Jair Bolsonaro dis-
se, no sábado (15), que 
“quem matou o capitão 
Adriano foi a polícia Mi-
litar da Bahia”. Ele foi 
até mais longe do que o 
filho, Flávio, no cinismo. 
Admitiu que foi queima 
de arquivo, mas culpou 
a Bahia pelo crime. Disse 
que, pelas características 
dos ferimentos, “trans-
fixando o tórax, trata-se 
de queima de arquivo”. 
Assim que Adriano mor-
reu, Flávio usou as redes 
sociais para alertar que 
estavam querendo cremar 
o corpo do ex-PM para 
impedir as investigações. 

Bolsonaro disse tam-
bém que foi dele a ideia 
de homenagear Adriano 
da Nóbrega, morto no 
último fim de semana na 
Bahia. Com isso deixa 
claro que era ele quem 
pilotava o gabinete do seu 
“zero um”, Flávio, que 
era o deputado estadual, 
e foi o autor oficial da 
homenagem. 

Bolsonaro defendeu 
que o criminoso homena-
geado era um herói. 

Na época, o “herói” de 
Bolsonaro estava atrás 
das grades por crime de 
assassinato. Mas ele disse 
que era normal “policiais 
matarem vagabundos e 
irem presos, porque a 
imprensa distorce tudo”. 
Contra todas as evidên-
cias de que Adriano era 
um assassino, Bolsonaro 
insistiu que “não há ne-
nhum crime que tenha 
transitado em julgado 
contra Adriano”. 

Adriano escapou desta 
prisão de 2005, porque 
testemunhas tiveram 
medo de comparecer ao 
tribunal. Mas, ele não 
escapou das outras que 
vieram depois. Acabou 
sendo expulso da PM, foi 
ser assassino de aluguel 
e se juntou com Ronnie 
Lessa, autor dos disparos 
que acertaram a cabeça 
de Marielle. Estava fora-
gido há um ano. 

Bolsonaro mentiu 
também ao dizer que não 
conhece milícia. “Eu não 
conheço milícia. Eu não 
conheço milícia”. “Eu não 
tenho nenhuma ligação 

com milícias”, disse ele 
várias vezes, subindo o 
tom de voz para tentar 
convencer os presentes. 
Todo o país sabe de suas 
ligações com as milícias. 
Flávio aproveitou a entre-
vista do pai para também 
jurar de pés juntos que 
não tem nada a ver com 
milícias. 

Bolsonaro mentiu 
também dizendo que de-
pois da homenagem a 
Adriano, não teve mais 
contato com o miliciano 
e que não sabia que ele 
tinha escolhido outro ca-
minho na vida. Sabia sim. 

Seu filho empregou 
Danielle Nóbrega, então 
mulher do pistoleiro, no 
gabinete dois anos depois, 
em 2007. Ela ficou no ga-
binete de Flávio até 2018.

E, pior, o deputado, 
filho do presidente, em-
pregou a mãe de Adria-
no, Raimunda Veras, em 
2016, já depois de várias 
prisões do ex-capitão e de 
sua expulsão, em 2014, 
da PM do Rio de Janeiro. 

Texto na íntegra em 
www.horadopovo.com.br

Vinte governadores di-
vulgaram uma carta, 
na segunda-feira (17), 
criticando as últimas 

declarações de Jair Bolsonaro, 
feitas na semana passada, sobre 
a morte do ex-PM Adriano da 
Nóbrega e sobre a política de 
preços dos combustíveis. 

Para os executivos estadu-
ais, está faltando equilíbrio ao 
presidente da República e os 
seus rompantes não estão con-
tribuindo “para a evolução da 
democracia no Brasil”.

O miliciano morto no domingo 
(9), numa ação policial na Bahia, 
era chefe do Escritório do Crime 
no Rio, central de assassinatos 
por encomenda, acusado de 
participação no assassinato da 
vereadora Marielle Franco e de 
seu motorista Anderson Gomes. 

O assassino profissional man-
tinha ligações estreitas com o ga-
binete do então deputado Flávio 
Bolsonaro, o “zero um” do pre-
sidente. O Ministério Público do 
Rio investigava a participação de 
Adriano da Nóbrega no esquema 
de lavagem de dinheiro operado 
de dentro do gabinete do par-
lamentar por Fabrício Queiroz, 
braço direito de Flávio.

A mãe de Adriano, Raimunda 
Veras Magalhães, era contratada 
por Flávio Bolsonaro, assim como 
Danielle Mendonça da Costa da 
Nóbrega, ex-mulher do pistoleiro. 
Esta última foi nomeada em 2007 
e a mãe do pistoleiro entrou na 
mamata do gabinete do deputado 
em 2016. No entanto, nenhuma 
das duas frequentava a Assem-
bléia Legislativa. Eram laranjas. 
Receberam cerca de R$ 1 milhão 
sem trabalhar e repassaram R$ 
400 mil para o esquema do de-
putado. Ficaram com uma parte 
do dinheiro desviado da Alerj 
e o restante, segundo o MP, foi 
entregue a Adriano.

Como diz a nota dos go-
vernadores, a declaração de 
Bolsonaro “se antecipando às 
investigações policiais para 
atribuir fatos graves à conduta 
das polícias e de seus Governa-
dores” é inaceitável.  

As ligações do miliciano com 
a família do “mito”, as home-
nagens feitas ao ex-policial pelo 
então deputado Flávio, segundo 
seu pai, Jair Bolsonaro, a man-
do dele próprio, e os desvios de 
recursos do gabinete em direção 
ao miliciano, como aponta o MP/
RJ, não autorizam que a família 
do presidente se recuse a dar 
explicações ao país sobre esses 
vínculos e ainda tente jogar a 
culpa pela morte do chefe do 
Escritório do Crime nas costas 
de outras pessoas que nada têm 
a ver com ele.

Outro aspecto repudiado pelos 
governadores foi a tentativa de 
Bolsonaro de jogar para cima de-
les a culpa pela desastrosa política 
do governo federal que provocou 
altas frequentes nos preços dos 
combustíveis. O governo insiste 
em manter os preços da gasolina 
atrelados ao dólar. Diante da 
elevação nos preços dos combus-
tíveis, causada por esse atrela-
mento ao mercado internacional 
– já que a moeda americana vem 
subindo – Bolsonaro inventou que 
a culpa pela alta dos preços era do 
ICMS (Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços), prin-
cipal receita dos estados.

 Os governadores, dos mais di-
versos partidos políticos, se uni-
ram no manifesto para denunciar 
a demagogia do presidente. Eles 
disseram que Bolsonaro afronta 
os estados e o Pacto Federativo 
ao defender a redução de “im-
postos vitais para a sobrevivência 
dos Estados”. Ainda mais que o 
ICMS, imposto destinado à Edu-

cação, à Saúde, etc, não tem nada 
a ver com os aumentos causados 
pela política de atrelamento ao 
dólar, que é de inteira responsa-
bilidade do governo federal. 

 Leia a íntegra do manifesto: 
CARTA DOS GOVERNADO-

RES EM DEFESA DO PACTO 
FEDERATIVO

Recentes declarações do Presi-
dente da República Jair Bolsona-
ro confrontando

Governadores, ora envolvendo 
a necessidade de reforma tributá-
ria, sem expressamente abordar 
o tema, mas apenas desafiando 
Governadores a reduzir impostos 
vitais para a sobrevivência dos 
Estados, ora se antecipando a 
investigações policiais para atri-
buir fatos graves à conduta das 
polícias e de seus Governadores, 
não contribuem para a evolução 
da democracia no Brasil.

É preciso observar os limites 
institucionais com a responsa-
bilidade que nossos mandatos 
exigem. Equilíbrio, sensatez e 
diálogo para entendimentos na 
pauta de interesse do povo é o que 
a sociedade espera de nós.

Trabalhando unidos consegui-
remos contribuir para melhorar a 
qualidade de vida dos brasileiros, 
pela redução da desigualdade so-
cial e pela busca por prosperidade 
econômica.

Juntos podemos atuar pelo 
bem do Brasil e dos brasileiros.

Nesse sentido, convidamos o 
Senhor Presidente da República 
para o próximo Fórum Nacional 
de Governadores, a ser realizado 
em 14 de abril do ano em curso.

 Brasília, 17 de fevereiro de 
2020.

GLADSON CAMELI
Governador do Estado do Acre
RENAN FILHO
Governador do Estado de 

Alagoas
WALDEZ GOÉS
Governador do Estado do 

Amapá
WILSON LIMA
Governador do Estado do 

Amazonas
RUI COSTA
Governador do Estado da 

Bahia
CAMILO SANTANA
Governador do Estado do 

Ceará
IBANEIS ROCHA
Governador do Distrito Fe-

deral
RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado do Es-

pírito Santo
FLÁVIO DINO
Governador do Estado do 

Maranhão
REINALDO AZAMBUJA
Governador do Estado do 

Mato Grosso do Sul
ROMEU ZEMA
Governador do Estado de Mi-

nas Gerais
HELDER BARBALHO
Governador do Estado do Pará
JOÃO AZEVÊDO
Governador do Estado da 

Paraíba
PAULO CÂMARA
Governador do Estado de 

Pernambuco
WELLINGTON DIAS
Governador do Estado do 

Piauí
WILSON WITZEL
Governador do Estado do Rio 

de Janeiro
FÁTIMA BEZERRA
Governadora do Estado do Rio 

Grande do Norte
EDUARDO LEITE
Governador do Estado do Rio 

Grande do Sul
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São 

Paulo
BELIVALDO CHAGAS 
Governador de Sergipe

Dois jornalistas da 
revista Veja foram de-
tidos pela polícia da 
Bahia na sexta-feira 
(14), enquanto apura-
vam a morte do milicia-
no Adriano da Nóbrega. 

O repórter Hugo 
Marques e o fotógrafo 
Cristiano Mariz foram 
abordados pela Polícia 
Militar enquanto tenta-
vam localizar o fazendei-
ro Leandro Abreu Gui-
marães, apontado como 
uma possível retaguarda 
de Adriano naquela re-
gião e uma testemunha 
importante do caso. 

Mesmo depois de se 
identificarem, os dois 
foram detidos e levados 
ao distrito policial de 
Pojuca. A polícia apre-
endeu ali um gravador 
que continha entre-
vistas feitas durante 
a reportagem. Após os 
depoimentos, os repór-
teres foram liberados. 

O presidente da Or-
dem dos Advogados do 
Brasil (OAB), Felipe 
Santa Cruz, reagiu com 
veemência ao episódio. 
“Inadmissível, arbitrá-
ria e abusiva a detenção 

de jornalistas da revista 
Veja pela Polícia Mili-
tar da Bahia”, disse o 
presidente da ordem. 
“Deve receber repúdio 
de todos que defendem 
a liberdade de imprensa 
e de expressão”, acres-
centou. A Associação 
Nacional de Jornais 
(ANJ) e a Associação 
Nacional de Editores de 
Revistas (ANER) consi-
derou a ação “arbitrária 
e injustificável”. 

“A abordagem ini-
cial aos dois jornalistas, 
quando duas viaturas da 
PM cercaram Marques 
e Mariz, a detenção dos 
profissionais por cerca 
de 20 minutos e, ainda, a 
apreensão temporária de 
um gravador com várias 
entrevistas são atitu-
des injustificáveis”, diz 
a entidade, concluindo 
que não estão querendo 
que se esclareça as cir-
cunstâncias da morte do 
miliciano na operação 
batizada com o nome de 
“Operação BR 101”, que 
envolveu cerca de 70 po-
liciais da Bahia e do Rio 
de Janeiro. 

A regional da As-

sociação Brasileira de 
Imprensa (ABI), a As-
sociação Bahiana de Im-
prensa (ABI), também 
protestou. Ela repudiou 
“as ações de órgãos de 
segurança contra pro-
fissionais da comuni-
cação. Desta feita, o 
fato ocorre em nosso 
estado e praticado por 
integrantes da Polícia 
Militar da Bahia inti-
midando jornalistas da 
Revista Veja”. 

“Uma atitude que 
atinge frontalmente a 
liberdade de imprensa, 
contrapondo-se com os 
ditames democráticos 
que regem a sociedade 
brasileira. É de esperar-
-se providências ime-
diatas das autoridades 
estaduais, para apurar 
as responsabilidades 
dos policiais envolvi-
dos, com a adoção de 
medidas que visem eli-
minar este clima de 
intolerância que vem 
marcando as relações 
entre imprensa e polí-
cia”, denunciou a ABI.

Texto na íntegra em 
www.horadopovo.com.br

SÉRGIO CRUZ

Enquanto Jair Bolsonaro 
bajula Donald Trump como 
um cachorrinho poodle, li-
berando visto de americanos 
para entrarem à vontade no 
Brasil, os brasileiros são tra-
tados como gado nos EUA. 

Chegou na sexta-feira 
(14) em Confins, região 
metropolitana de Belo Ho-
rizonte, o quarto voo tra-
zendo os brasileiros que, 
desiludidos com a situação 
de seu país, ainda manti-
nham ilusões de que nos 
EUA teriam melhor sorte. 

Entre os passageiros 
havia 40 crianças. Na últi-
ma sexta-feira (7), outros 
130 brasileiros que foram 

deportados pelos Estados 
Unidos chegaram a Confins.

O Brasil não autorizava 
o uso de voos fretados para 
proceder à deportação de 
brasileiros desde 2006. O 
Itamaraty proibiu a depor-
tação em massa naquele ano 
depois que uma CPI inves-
tigou os abusos cometidos 
por autoridades americanas. 

Agora, Bolsonaro vol-
ta a permitir a prisão e 
deportação em massa de 
brasileiros, inclusive com 
a humilhação de serem 
algemados. 

O “messias” justifica o 
desrespeito das autoridades 
americanas aos brasileiros 

dizendo que “é um direito 
de Trump fazer isso”. 

“O tratamento é pés-
simo, péssimo mesmo. A 
gente dormia no chão”, 
relatou a faxineira Glei-
ciana dos Santos, na noite 
desta sexta-feira (14), 
ao Portal G1, depois de 
desembarcar em Confins, 
na Região Metropolitana 
de Belo Horizonte. 

“Tem uma sala que 
eles dão uma manta, é 
frio. Eles não estão nem aí 
com menino gripado, com 
menino doente, enten-
deu? Colocam todo mundo 
para dormir no chão”, 
completou Gleiciana. 

Flávio Bolsonaro perdeu a 
compostura e as estribeiras com 
um de seus seguidores na inter-
net, quando este lhe perguntou, 
numa postagem feita no sábado 
(15), “qual a melhor arma para 
queimar um arquivo, Flavi-
nho?”, em alusão à morte do 
miliciano Adriano da Nóbrega. A 
resposta foi uma baixaria. “Não 
sei, mas pra queimar a rosca 
você sabe!”, disse o senador. 

Flávio Bolsonaro, “o zero um” 
do Jair Messias, tinha ligações 
íntimas e muito antigas com o 
assassino profissional, Adriano 
da Nóbrega, miliciano chefe do 
Escritório do Crime, um esqua-
drão da morte que executa assas-
sinatos por encomenda das milí-

cias do Rio de Janeiro. Adriano, 
que foi morto pela PM da Bahia 
no domingo (09), era chefe de 
Ronnie Lessa, pistoleiro que está 
preso acusado pelo assassinato 
da vereadora Marielle Franco e 
seu motorista Anderson Gomes. 

A irritação do senador com 
seu seguidor tem uma expli-
cação lógica. É porque ele não 
está conseguindo emplacar sua 
narrativa de que não tem nada 
a ver com o miliciano nem mes-
mo para as pessoas próximas a 
ele. Daí a baixaria de insinuar 
que o interlocutor de sua rede 
social pudesse estar “queiman-
do a rosca”.

Leia mais em www.horado-
povo.com.br 

principalmente na Funai. 
“A Funai foi tomada de 
assalto por pessoas que 
atendem aos interesses 
ruralistas”, disse Jandira.

A deputada Joênia 
Wapichana (Rede-RR) 
alertou sobre o perigo 
que representa para as 
comunidades indígenas 
tal projeto. “Hoje a situ-
ação dos povos indígenas 
está bastante vulnerável 
diante da violação dos 
seus direitos”, disse.

Segundo a deputa-
da, o texto do projeto 
é inconstitucional. E 
questionou a capacidade 
do governo de fiscalizar 
e monitorar as ativida-
des das grandes mine-
radoras, caso a autori-
zação para mineração 
nas terras indígenas se 
concretize. Ela citou os 
recentes desastres rela-
cionados à Vale.  

“O Brasil sequer 
solucionou problemas 
relacionados aos gran-
des desastres que nós 
vimos, como Mariana, 
Brumadinho, e não teve 
nenhuma resposta para 
a sociedade sobre esses 
desastres, precisamos sa-
nar as feridas”, alertou.

Indigenista, ex-presi-
dente (1991 a 1993) da 
Fundação Nacional do 
Índio (Funai) e premiado 
internacionalmente pelo 
seu trabalho, Sidney Pos-
suelo condenou as ações 
do governo Bolsonaro, 
afirmando que ele está 
desmantelando as prote-
ções do Estado construí-
das ao longo de décadas 
desde o Marechal Rondon. 

Texto na íntegra em 
www.horadopovo.com.br
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Na cerimônia de lança-
mento da Medida Provi-
sória que anulava a Lei 
12.933/2013 e estabelecia 

o aplicativo de celular ID Estudantil 
em setembro de 2019, Bolsonaro 
deixou claro que o objetivo de sua 
MP não era de discutir o acesso à 
meia-entrada, mas sim, atacar as 
entidades estudantis. Neste domin-
go (16), MP 895/2019 perdeu a vali-
dade e o direito à meia-entrada em 
eventos culturais e esportivos fica 
reestabelecido para os estudantes 
e jovens de baixa renda brasileiros.

Disse Bolsonaro ao anunciar o 
ID Estudantil:

“Essa lei de hoje, apesar de ser 
uma bomba, é muito bem vinda, vem 
do coração. E vai evitar que certas 
pessoas, em nossas universidades, 
promovam o socialismo. Socialismo 
esse que não deu certo em lugar 
nenhum do mundo, e devemos nos 
afastar deles”.

Bolsonaro fazia referência às 
entidades estudantis. A cerimônia 
contou também com a presença 
do “imprecionante” ministro da 
Educação Abraham Weintraub e 
Luciano Hang, o chamado “véio 
da Havan”.

Medidas Provisórias precisam do 
aval do Congresso em um prazo de 
120 dias para que tenham validade. 
Depois disso, elas perdem efeito.

O motivo desta retaliação foi a 
resistência promovida pelos estu-
dantes à política de destruição da 
Educação promovida por Bolsonaro. 
Em 2019, milhões de pessoas foram 
às ruas contra o corte de verba nas 
instituições federais de ensino, 
o bloqueio de bolsas de pesquisa 
científica e o projeto de privatização 
das universidades federais, que foi 
intitulado “Future-se”.

Além de tentar se vingar dos 
estudantes, Bolsonaro deixou claro 
o seu completo desrespeito às leis e 
ao Congresso Nacional. Por meio 
de mais uma Medida Provisória, 
o governo tentou atropelar a Lei 
9.729/2006 a Lei da Meia Entrada, 
que foi construída pelos parlamen-
tares em um amplo debate junto a 
estudantes, produtores culturais 
e artistas, sendo aprovada quase 
que por unanimidade na Câmara 
e no Senado.

“Este ataque foi destinado às 
entidades estudantis que, no últi-
mo período realizaram as maiores 
manifestações contra a destruição 
e o obscurantismo deste governo. 
Foram as entidades como a UNE, 
UBES, a UMES de São Paulo e 
demais entidades regionais que 
mobilizaram norte a sul do país 
num movimento de resistência aos 
desmandos de Bolsonaro”, declarou 
Lucas Chen, presidente da União 
Municipal dos Estudantes Secun-
daristas de São Paulo (UMES-SP). 

GASTO DE R$ 15 MILHÕES 

O mesmo governo que cortou o 
orçamento da Educação e cancelou 
bolsas de estudo alegando falta de 
recursos, realizou um gasto de cerca 
de R$ 15 milhões para criar a ID 
Estudantil.

Segundo levantamento do jornal 

Folha de São Paulo, com base na 
Lei de Informação, somente com a 
propaganda do aplicativo, o MEC 
gastou R$ 2,5 milhões, entre a 
produção e divulgação das peças 
publicitárias.

Além do aplicativo, a MP au-
torizou a criação de um banco de 
dados educacionais que foi batizado 
de Sistema Educacional Brasileiro 
a partir das informações cedidas 
pelos estudantes e pelas instituições 
do MEC.

Os dados sigilosos dos estudan-
tes já haviam sido alvo de cobiça 
dos bolsonaristas deste os primei-
ros dias de governo. O Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
não liberou o acesso às informações 
sigilosas coletadas nos censos da 
educação básica e superior. Em 
maio, o delegado da Polícia Federal 
Elmer Vicenzi, pediu demissão da 
presidência do Inep após a negativa 
do Instituto de entregar os dados à 
turma de Weintraub.

O pagamento é realizado ao 
Serviço Federal de Processamen-
to de Dados (Serpro). O serviço, 
de R$ 12,6 milhões, tem validade 
de 12 meses.

Ainda segundo a Folha, além dos 
custos de manutenção, o governo 
paga R$ 0,15 a cada carteirinha 
emitida.

Segundo o governo, foram so-
licitadas 325.746 adesões ao ID 
Estudantil.

SIMPLESMENTE NÃO FUNCIONA

O sistema que foi liberado pelo 
MEC é alvo de criticas e reprova-
ções até mesmo entre os estudantes 
que aderiram ao ID Estudantil.

Nas lojas virtuais da Apple (App 
Store) e Google Play, onde o ID 
Estudantil podia ser baixado nos 
celulares, a avaliação do uso e fun-
cionamento do sistema, que é feita 
pelos usuários é considerada ruim.

Segundo o Portal UOL, no apli-
cativo da Apple, é possível escolher 
de uma a cinco estrelas para avaliá-
-lo. Após 921 avaliações, a nota está 
abaixo da média, em 2,2.

“Não consigo realizar o cadas-
tramento pelo celular, está dando 
falhas na validação biométrica por 
documento”, escreveu um usuário.

Em outra avaliação, o aluno 
recebeu a mesma mensagem. “Pes-
quisei e vi que minha universidade 
está inscrita. O que fazer?”. O 
desenvolvedor, então, pediu para 
“aguardar 24 horas” antes de re-
petir a reclamação.

Depois de 7.507 avaliações, a 
nota é de 2,7 de cinco possíveis no 
Google Play.

“Muito mal organizado. O app 
diz que minhas fotos não podem ser 
validadas, pois são dados inválidos. 
Uma vergonha, tanta propaganda 
na TV para a carteirinha digital, 
e, na realidade, nada funciona. 
Vergonha”, escreveu um estudante.

Outra aluna disse: “Ridículo, 
tem que ficar meia hora tentando 
centralizar o rosto pra tirar a foto 
e mesmo assim SIMPLESMENTE 
NÃO FUNCIONA. Pode deletar 
esse lixo da Google Play”.

Críticas ao governo Bolsonaro 
marcam o início do Carnaval

MPF pede demissão de 
evangelizador de índios 
nomeado para a Funai

Fracassa tentativa de retaliação de 
Bolsonaro às entidades estudantis
MP que atropelava a Lei da Meia Entrada caducou 
sem nem ter passado por comissões no Congresso

Bolsonaro afirmou que o ID Estudantil seria uma “bomba” contra as entidades

O Ministério Público Federal (MPF) 
pediu que a Justiça suspenda a nomeação 
de Ricardo Lopes Dias para o cargo de 
Coordenador Geral de Índios Isolados e de 
Recente Contato da Fundação Nacional do 
Índio (Funai).

A ação civil pública foi ajuizada na 
terça-feira (11) e pede a suspensão da no-
meação por evidente conflito de interesses, 
incompatibilidade técnica e risco de retro-
cesso na política de não contato adotada 
pelo Brasil desde a década de 1980.

“Considerando que o Brasil é o país 
onde se registra o maior número de povos 
indígenas isolados na América do Sul – e o 
Estado Brasileiro reconhece a existência 
de 114 registros, sendo 28 desses com 
presença confirmada -, os riscos de infor-
mações e dados sensíveis e confidenciais 
armazenados na coordenação serem aces-
sados por missões de fé com propósitos de-
claradamente evangelizantes é patente”, 
afirma a ação do MPF.

Na semana passada, o presidente da 
Funai Marcelo Xavier nomeou Dias para 
a coordenação, uma das mais importantes 
e sensíveis da entidade. Desde então, ele 
é o responsável pela proteção de índios 
isolados e de recente contato, considerados 
os grupos mais vulneráveis do país.

Dias foi ligado por dez anos à Missão 
Novas Tribos do Brasil (MNTB), organi-
zação com origem nos EUA para evan-
gelização de populações indígenas, cuja 
atuação é considerada controversa por 
antropólogos e indigenistas.

Para nomear o missionário, Marcelo 
Xavier fez antes uma alteração no re-
gimento interno do órgão, retirando a 
exigência de que o coordenador da área 
de isolados seja um servidor de carreira. 
Para o MPF, não existe qualquer dúvida da 
ilegalidade da nomeação de Ricardo Lopes 
Dias ao cargo, porque a medida enfraquece 
a capacidade institucional da Funai em 
proteger a autodeterminação e a vida dos 
povos indígenas, mandamentos constitu-
cionais que regem a atuação da fundação.

“A vontade da Assembleia Nacional 
Constituinte de 1987-88 consagrou a 
virada paradigmática da postura indi-
genista brasileira: do fim das práticas de 
integracionismo e assimilacionismo para 
o respeito à alteridade dos povos. É papel 
das instituições do sistema de justiça ga-
rantir que o pacto constitucional seja res-
guardado, em respeito à vontade dos povos 
que o constituíram”, diz a ação ao pedir a 
suspensão da nomeação e da portaria que 
alterou o regimento.

Caso a Justiça concorde com o pleito, a 
portaria nº 167/2020 da Funai será anula-
da, o que assegura que apenas servidores 
efetivos da fundação possam coordenar 
a área que protege povos em isolamento 
voluntário e de recente contato. Conse-
quentemente, a portaria nº 151/2020, que 
nomeou Ricardo Lopes Dias, também será 
anulada.

Antropólogo bolsonarista 
é preso ao tentar impedir 

fiscalização do Ibama

PCdoB exige punição a assassinos 
de liderança rural de Mato Grosso

Organização de Ricardo diz ter a “missão” 
de converter “povos indígenas do planeta”

Governo desrespeitou STF e torrou 
R$ 1 bilhão da Educação com juros

Durante a audiên-
cia pública na Comissão 
de Educação do Sena-
do, Abraham Weintraub 
admitiu que o governo 
Bolsonaro desrespeitou a 
determinação do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
de destinar R$ 1 bilhão 
dos recursos recuperados 
pela Operação Lava Jato 
para a Educação. Segundo 
o ministro bolsonarista, o 
dinheiro foi torrado com 
o pagamento de juros da 
dívida.

O ministro da Edu-
cação defendeu o furto 
dos recursos promovido 
pela equipe para engordar 
cofres de bancos e con-
siderou que não usar os 
recursos destinados 
para a sua pasta não 
é um problema porque 
“amortecem juros da dí-
vida pública”.

Durante a audiência, o 
senador Fabiano Contara-
to (Rede-ES), questionou 
o fato de, apesar de o MEC 
ter recebido R$ 1 bilhão 
da Operação Lava Jato no 
ano passado, os recursos 
não terem sido utilizados 
por Weintraub.

O ministro tentou mi-
nimizar o descaso dizendo 
que os recursos parados 
amortizaram os juros da 
divida pública e afirmou 
que ainda ia usar o valor 
em programa que dará 
um voucher para as famí-
lias mais pobres pagarem 
creches aos filhos.

“Vai ser um programa-
-piloto do voucher creche, 
principalmente para o 
Nordeste o Norte”, disse.

Então, o senador Ales-
sandro Vieira (Cidadania-
-SE) desmentiu Wein-
traub e destacou que a não 
utilização dos recursos 
acaba por desvincular 
o dinheiro da educação. 
“Depois da não execução, 
e da falta de empenho, ele 
retorna para o Tesouro. 
Você vai ter que novamen-
te que negociar espaço 
orçamentário. Era recurso 
que já estava reservado 

e disponível para a educa-
ção”, explicou Alessandro 
Vieira.

GESTÃO
Em setembro de 2019, o 

Supremo Tribunal Federal 
validou o acordo sobre a des-
tinação do dinheiro recupe-
rado. Cerca de R$ 1 bilhão, 
do total de R$ 2,6 bilhões, foi 
destinado para o MEC.

A pasta de Weintraub 
foi a única, entre as sete 
que receberam os recursos, 
que não utilizou nenhum 
centavo da verba.

Cinco meses após a deci-
são do STF, o incompetente 
ministro diz ainda que o 
MEC “não teve tempo” para 
finalizar um projeto para 
alocação do recurso. Mesmo 
numa situação de estrangu-
lamento das universidades 
e institutos federais, ou o 
atraso no pagamento de 
bolsas de pesquisa científi-
ca, ou até mesmo a falta de 
recursos básicos nas escolas 
brasileiras, Weintraub diz 
que não sabia como utilizar 
esse dinheiro e por isso, 
preferiu que Paulo Guedes 
queimasse o dinheiro do 
povo brasileiro.

VOUCHER PRIVATISTA
Weintraub (o mesmo que 

disse que o Enem de 2019 
“foi o melhor de todos os 
tempos”), diz que o governo 
prepara o que será o maior 
programa de creches “que o 
mundo ocidental”. O plano 
bolsonarista é o de recurso 

(que na realidade nem 
sequer existe) para alugar 
vagas em creches particu-
lares para crianças pobres.

Mas há entraves legais 
para o gasto de dinheiro 
público em instituições 
com fins lucrativos na 
educação infantil.

No ano passado, o MEC 
gastou apenas R$ 58 mi-
lhões para a construção 
de creches, o menor valor 
desde pelo menos 2013. 
A educação infantil é de 
responsabilidade das pre-
feituras, mas o governo 
federal mantém uma po-
lítica de repasses para 
obras e manutenção de 
matrículas.

Toda esta enrolação 
foi, na verdade, porque o 
governo só considerou a 
possibilidade de despejar 
o recurso no setor privado, 
entregando o recurso di-
retamente para os bancos 
por meio do pagamento 
de juros da dívida pública.

Nada impedia o MEC 
de destinar o R$ 1 bi-
lhão para outros projetos, 
inclusive de construção 
de unidades próprias da 
União, ou aporte aos mu-
nicípios para construí-las. 
Mas pra que fazer isso, se o 
governo também pode fin-
gir que não viu o recurso, 
esperar ele ser desvincula-
do e ir direto para o bolso 
dos banqueiros.

MAÍRA CAMPOS

Neste fim de semana, cen-
tenas de blocos saíram às 
ruas do país dando início ao 
Carnaval de Rua 2020. Em 
São Paulo, mais de um milhão 
de pessoas participaram do 
pré-carnaval em blocos espa-
lhados por toda a cidade. No 
tradicional bairro do Bixiga, o 
“Bloco Umes Caras Pintadas”, 
celebrou o seu 26º desfile, com 
um show de marchinhas e 
muita alegria aos foliões. 

A marchinha “A Granja do 
seu Jair” denunciava os des-
mandos do governo Bolsonaro 
na Educação e na Cultura 
“com ovos que a gente abre//e 
não sabe o que vai sair...”

No Ibirapuera, os blocos 
“Frevo Mulher”, de Elba 
Ramalho, e “Bicho Maluco 
Beleza”, de Alceu Valença, 
trouxeram para a multidão a 
alegria do carnaval nordesti-
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No Senado, ministro disse que não usou recurso

Umes Caras Pintadas denuncia ataques contra Educação

Afonso João da Silva, pre-
sidente do PCdoB de Jaciara 
(MT) e ativista por terra, 
foi assassinado na noite da 
última sexta-feira (14) no 
Assentamento União da Vi-
tória, zona rural a 142 km de 
Cuiabá.

Afonso João foi encon-
trado morto com diversas 
perfurações de arma de fogo. 
Ele era líder do acampamento 
que existe há mais de 15 anos 
às margens da BR-364. Mo-
radores da região relataram 
que ouviram tiros e que, ao 
se deslocarem para ver o que 
tinha acontecido, se depara-
ram com Afonso sem vida, 
caído no chão.

Uma equipe da Perícia 
Oficial e Identificação Técnica 
(Politec) analisou a cena do 
crime e coletou informações 
para apurar o caso. O corpo 
do presidente do PCdoB na 
cidade foi encaminhado para o 
Instituto Médico Legal (IML), 

O antropólogo bolsonarista Edward Luz 
foi preso no último domingo (6) por tentar 
impedir a fiscalização do Ibama na Terra 
Indígena Ituna-Itatá, no Pará. A região teve 
recorde de desmatamento no ano de 2019. 

Em um vídeo gravado pelo próprio 
Edward, é possível ver que ele foi advertido 
por agentes do Ibama que deveria se retirar 
de imediato da Terra Indígena Ituna-Itajá, o 
que se recusou a fazer. 

O bolsonarista tentou impedir o trabalho 
dos fiscais do Ibama, que, segundo ele, não 
deveriam fazer fiscalização no local e, que ao 
fazerem, estariam desobedecendo as ordens 
de Salles. 

No vídeo, ele diz que estava no local 
“para fazer cumprir a ordem ministerial, 
do senhor ministro Ricardo Salles, com qual 
me encontrei na última terça-feira, dia 11 de 
fevereiro, na 4ª. Câmara [Meio Ambiente] do 
Ministério Público Federal, onde ficou acor-
dado que nenhum patrimônio de população 
em situação de fragilidade será destruído”.

O procurador Daniel Azeredo, da 4ª Câ-
mara desmentiu o antropólogo bolsonarista: 
“O antropólogo está sem qualquer razão. A 
operação do Ibama se desenrola dentro da 
lei, e ele não pode interferir ou atrapalhar”, 
afirmou.

Ituna Itatá, além de ser a Terra Indígena 
mais desmatada em 2019, é a mais desma-
tada em janeiro, deste ano, segundo monito-
ramento do Instituto Imazon.

A área é invadida por grileiros e possei-
ros, com apoio de políticos, principalmente 
o senador Zequinha Marinho (PSC-PA). 
Há cerca de um mês, o Ibama atua na área 
permanentemente para coibir ações ilegais.

A área em questão, embora ainda não 
demarcada, está protegida por ato formal de 
interdição da Funai, em razão da possibilida-
de de existência de índios isolados na região.

onde passará por necropsia. 
Afonso João era um assíduo 
defensor da reforma agrária.

Pelas redes sociais, várias 
autoridades políticas lamenta-
ram o que aconteceu. “Tragé-
dia! Hoje no início da manhã, 
Afonso João Silva, Presidente 
do PCdoB de Jaciara-MT foi 
assassinado! Mais um luta-
dor que tomba na luta pela 
Reforma Agrária!!”, disse o 
dirigente estadual do Partido 
no Mato Grosso, Sergio Negri.

Em nota, o PCdoB no esta-
do afirma que se trata de um 
crime bárbaro, com caracte-
rísticas de execução, diante do 
uso de armas de grosso calibre 
e realizado na residência da 
vítima e exige apuração rigo-
rosa do caso.

O comunicado destaca ain-
da que o assentamento União 
da Vitória é uma ocupação de 
área federal e a luta pela posse 
da terra passou por tensões ao 
longo do processo, envolvendo 

os assentados e a Usina Panta-
nal. No entanto, nos últimos 
meses se aguardava a decisão 
da justiça, em função disso a 
situação estava relativamente 
apaziguada”, ressalta.

A presidente nacional do 
Partido Comunista do Brasil 
(PCdoB), Luciana Santos, em 
nota, exige apuração rigorosa 
do assassinato do presiden-
te municipal do PCdoB de 
Jaciara.

No comunicado o PCdoB 
exige das autoridades o rigor 
da Lei, que se investigue, 
julgue e prenda os culpados. 
Aos dirigentes, militantes e 
familiares, à solidariedade e 
o pedido de paz e justiça no 
campo. “Reverenciamos sua 
memória, seu legado em prol 
da luta pelos dos direitos do 
povo e expressamos nossos 
sentimentos e solidariedade 
à família do camarada Afon-
so”, disse Luciana Santos 
em nota.

no, alegrando as diferentes 
gerações de foliões presen-
tes. Em Pinheiros, o Cordão 
Carnavalesco Confraria do 
Pasmado (CCCP) e o Bloco do 
Ó, fizeram um show a parte. 

CEDAE
No Rio de Janeiro, a crise 

da água foi tema da crítica 
dos foliões. No cortejo do 
“Cordão do Boitatá”, diversas 
pessoas usaram fantasias em 
alusão à gestão da Cedae e ao 
governo de Wilson Witzel. O 
aposentado Claudio Lagame, 
de 62 anos, também apostou 
no tom crítico na hora de 
escolher a fantasia e desfilou 
de carvão ativado. O tema do 
samba do “Suvaco de Cristo” 
deste ano foi “Águas de feve-
reiro”, e na letra, geosmina, 
queimadas da Amazônia e 
óleo nas praias deram o tom 
da crítica.
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Em todo o país, greve dos petroleiros já 
conta com a adesão de mais de 20 mil

Líder da CGT, Martinelli deixa 
a luta e passa para a história

A greve nacional dos 
petroleiros,  que 
chega nesta segun-
da-feira ao 17º dia, 

fechou a semana com todas 
as plataformas do litoral 
paulista paradas, com a 
adesão, no domingo, dos 
trabalhadores da platafor-
ma de Merluza, únicos que 
continuavam trabalhando 
normalmente.

A plataforma de Mer-
luza produz gás natural, 
e está instalada na Bacia 
de Santos. Sua produção 
escoa através de um gaso-
duto que liga a plataforma 
até a unidade de gás natu-
ral na Refinaria Presidente 
Bernardes (RPBC), em 
Cubatão (SP).

Em todo o país, a greve 
dos petroleiros já conta 
com a adesão de mais de 20 
mil trabalhadores. São 58 
plataformas, 11 refinarias, 
23 terminais, 7 campos 
terrestres, 7 termelétricas 
entre outras unidades, 
segundo as federações e 
sindicatos da categoria.

A mobilização é contra o 
fechamento da Fábrica de 
Fertilizantes Nitrogenados 
Fafen-PR e a demissão de 
cerca de 396 trabalhadores 
da unidade, e contra a po-
lítica de desinvestimento 
e privatização da estatal, 
além da exigência do cum-
primento do Acordo Cole-
tivo de Trabalho (ACT), 
que, segundo as entidades, 
estariam sendo desrespei-
tado pela empresa. 

DEMISSÕES 
Em relação às demis-

sões no Paraná, a Fede-
ração Única dos Petrolei-
ros (FUP) afirma que os 
trabalhadores da Fafen já 
começaram a ser notifica-
dos para comparecerem à 
empresa e efetivarem suas 
demissões. Segundo a en-
tidade, até trabalhadores 
afastados por doença ou 
em tratamentos de câncer 
foram notificados.

A FUP também denun-
cia que além da dispensa 
coletiva, a Petrobrás não 
pagou o adiantamento dos 
petroleiros da Fafen-PR 
no dia 10, enquanto tenta 
subornar trabalhadores 
que permanecerem em 
seus postos com cheques 
de R$ 3 mil por dia, além 
do adiantamento do Prê-
mio por Performance (PPP 
2019), na tentativa de en-
fraquecer a greve.

Embora a direção da 
empresa negue, segundo o 
Sindipetro-LP (Sindicato 

dos Petroleiros do Litoral 
Paulista), o movimento já 
está impactando a produ-
ção. O sindicato afirma que 
só a paralisação nas áreas 
de Recuperação de Aromá-
ticos (URA) e de destilação 
atmosférica (UV), inicia-
das no dia 15, já produz 
impacto significativo para 
a empresa.

Em cada dia de parali-
sação na unidade UV, pode 
exemplo, a empresa deixa 
de refinar 4 mil m³ de pe-
tróleo, o equivalente a 25 
mil barris diários.

“A produção não para 
com a greve, mas dimi-
nuiu. A Petrobras men-
te. Foi assim também em 
2015 e depois, no relatório 
anual, teve que confessar 
o prejuízo”, afirma o co-
ordenador da Federação 
Nacional do Petroleiros 
(FNP), Adaedson Costa.

A federação diz que a 
Petrobrás tentou contra-
tar temporariamente ex-
funcionários aposentados, 
mas não obteve sucesso.

Mesmo afirmando que 
a greve não está atingindo 
a produção, contraditoria-
mente a Petrobrás admite 
que está tendo que se valer 
de equipes de contingência 
e da contratação de tra-
balhadores temporários. 
Nesta segunda, a empresa 
também decidiu suspender 
as férias de trabalhadores 
que já tinham marcado o 
descanso para março.

De norte a sul do país o 
movimento só avança. No 
domingo, os petroleiros de 
Manaus promoveram um 
ato no Aeroporto Inter-
nacional Eduardo Gomes 
em repúdio à direção da 
empresa e ao governo. 

Com faixas e gritando 
palavras de ordem como 
“não estamos à venda” 
e “defender a Petrobrás 
é defender o Brasil”, os 
trabalhadores denuncia-
ram que, no Estado, a 
privatização já está em 
curso, com o processo de 
venda das  termelétricas 
Jaraqui e Tambaqui. Na 
duas termelétricas, 90% 
da categoria está parada 
desde o dia 13.

Na terça-feira (18), uma 
grande mobilização nacio-
nal em defesa do emprego, 
da Petrobrás e do Brasil será 
realizada no Rio de Janeiro, 
com a participação de cara-
vanas de trabalhadores de 
vários estados. A concentra-
ção será a partir das 16h, em 
frente à sede da Petrobrás, 
no Centro do Rio.

A Frente Parlamentar 
Mista do Serviço Público 
realizou um ato pela valo-
rização do serviço público 
reunindo parlamentares, 
centrais sindicais, federa-
ções, confederações e sin-
dicatos das mais diversas 
categorias do funcionalis-
mo, nesta quarta-feira (12).

O ato lotou o auditório 
Nereu Ramos, na Câmara 
dos Deputados, contra os 
ataques do governo aos 
serviços públicos e as ten-
tativas de Paulo Guedes de 
difamar os servidores.

O ato foi presidido pela 
deputada federal Alice 
Portugal (PCdoB-BA), que 
abriu os trabalhos solida-
rizando-se com à greve dos 
petroleiros que estão para-
lisados desde o sábado (01). 
Estiveram presentes, dentre 
outras, as mobilizações dos 
trabalhadores da Casa da 
Moeda, Dataprev, Correios, 
Serpro e Petrobrás.

A deputada condenou as 
mentiras propagadas pelo 
governo para “tentar jogar 
a sociedade contra os servi-
ços públicos, colocando os 
servidores como uma elite 
dos trabalhadores com pri-
vilégios. Foi o que disseram 
para aprovar em cascata as 
reformas da previdência nos 
estados brasileiros, inclusi-
ve no meu”, disse.

Com o repúdio e mobili-
zação das entidades de ser-
vidores repúdio de diversas 
entidades, o governo recuou 
e desistiu, nesta quarta-fei-
ra, 12, de apresentar projeto 
de reforma administrativa 
que pretende extinguir a 
estabilidade, suspende con-
cursos, reduzir a jornada e 
os salários, e barra a pers-
pectiva de crescimento nas 
carreiras, impedindo novos 
planos de carreira.

“O governo Federal não 
quer apresentar o texto [da 
reforma administrativa], 
não quer assumir a respon-
sabilidade porque não há 
ninguém que queira assu-
mir a maternidade ou a pa-
ternidade da maldade maior 
contra o Estado brasileiro”, 
disse Alice Portugal.

Na última sexta feira 
(07), Guedes atacou o con-
junto dos servidores, classi-
ficando-os como “parasitas” 
do Estado, o que provocou 
uma profunda indignação e 
repúdio nos mais diferentes 
setores da sociedade, o que 
fez com que se retratasse 
com uma nota à imprensa.

“Chamar de parasita 
aquela auxiliar de enferma-
gem que está lá cuidando 
dos nossos filhos, parentes, 
avôs e avós, os bombeiros 
que é são verdadeiros heróis, 
aquele policial que tenta 
proteger as nossas vidas da 
melhor maneira o possível, 
num Brasil de tanta desi-
gualdade, de tanta violência, 
os carteiros e os demais 
servidores… os parasitas de 
verdade são os banqueiros”, 
disse o senador Fábio Con-
tarato (REDE-ES).

“Parasita é essa relação 
promíscua estabelecida pela 
política econômica neolibe-
ral do Estado mínimo […] 
mas podem contar comigo! 
Porque se está no hino na-
cional ‘verás que um filho 
teu não foge à luta’ não 
vamos nos calar diante das 
violações dos direitos dos 
servidores públicos”, com-
pletou Contarato.

Para o deputado federal 
Elvino Bonh Gass (PT-RS), 
“não adianta o Paulo Gue-
des pedir desculpas, dizer 
que foi mal interpretado, 
porque ele não só disse como 
pratica a ideia de destruir o 
serviço público porque é isso 
que pensa. Ele não quer o 
SUS, porque ele quer a saú-
de privatizada. Ele não quer 
o ensino público, porque ele 
quer o ensino privado. Ele 
ataca os servidores públicos 
porque ele quer privilegiar 
apenas os banqueiros e seus 
interesses”.

Para o deputado federal 
e ex-deputado constituinte, 
Paulo Ramos (PDT-RJ), “a 
soberania nacional também 
incorpora a prestação dos 
serviços públicos. Tudo que 
estava escrito na Constitui-
ção vem sendo mudado”.

Ramos alerta que desde 
a aprovação da Constitui-
ção, os sucessivos governos 
neoliberais vêm pregando o 
Estado mínimo, contudo o 
governo Bolsonaro vai além 
e quer destruir as possibili-
dades de o povo brasileiro 
constituir um projeto de 
nação. 

“Paulo Guedes se atre-
veu a chamar o servidor 
de parasita, mas é ele o 
sanguessuga. Ele estrutu-
rou uma organização que 
está desviando os recursos 
públicos de praticamente 
todos os fundos de pensão, 
do BNDES, do Banco do 
Brasil, da Caixa Econô-
mica. É uma organização 
criminosa. Nós sabemos o 

que ele representa”. “Já 
ingressei na Procuradoria 
da República, no Tribunal 
de Contas da União e ama-
nhã recorrerei ao Supremo 
Tribunal Federal. Ele não 
pode continuar ministro”, 
disse Paulo Ramos.

O deputado federal Da-
niel Almeida (PCdoB-BA) 
alertou que “o objetivo 
desse governo é destruir os 
serviços públicos, é atender 
os interesses do mercado. 
Eles [governo] sabem que o 
caminho mais curto é atin-
gir os servidores públicos, é 
tirar direito dos servidores 
públicos, é diminuir a re-
sistência baixando a moral 
dos servidores públicos. 
Nada tem sido feito para 
proteger os mais pobres 
neste país. Todo orçamen-
to da União se destina a 
garantir os interesses do 
capital financeiro”.

O deputado federal Ta-
deu Alencar (PE), líder do 
PSB, ressaltou que “esse 
governo tem feito diversos 
ataques aos direitos do 
povo. São ataques à demo-
cracia, ataques a educação, 
ataques ao patrimônio 
estratégico do Brasil e, 
agora, ataques aos servi-
dores públicos”. “Como 
se pudesse haver políticas 
públicas que não tivessem 
por trás delas a honradez, 
a qualificação técnica dos 
servidores públicos”.

Para o deputado fede-
ral cearense, André Fi-
gueiredo, líder do PDT, o 
governo Bolsonaro “não 
tem compromisso nenhum 
com o povo brasileiro. Veio 
apenas para desmontar o 
Estado e vender empresas 
que são lucrativas, para 
desempregar milhares de 
trabalhadores deste país”. 
“Hoje vemos milhões de 
brasileiros que não conse-
guem se aposentar. Diziam 
que a reforma da Previdên-
cia era ‘mil maravilhas’, já 
vemos suas consequências 
nas ruas, no desespero, na 
desesperança de milhões 
de brasileiros”. 

O governo faz “uma tá-
tica de saturação para nos 
dividir e nos dispersar, por 
isso essa movimentação do 
dia 18 [de março] é essen-
cial, e o parlamento está 
aqui pronto para reper-
cutir e apoiar”, concluiu a 
deputada Alice Portugal, 
referindo-se à mobilização 
nacional convocada pelos 
servidores.

Petroleiros

Ato lota auditório na Câmara contra 
ataques do governo aos servidores

No domingo, (16), o grande persona-
gem da luta sindical, patriótica e de-
mocrática do Brasil, Rafael Martinelli, 
deixou a luta e passou para a história.

Raphael Martinelli foi um brasileiro 
como poucos. Conviveu com todos os 
presidentes da República, foi excluído 
da vida pública pelas perseguições do 
regime militar. Fundou com Mariguella 
a ALN (Ação Libertadora Nacional). Foi 
preso e manteve-se sempre firme na luta 
em defesa da democracia. 

“Sempre que o presidente (Jango) pre-
cisava de alguma coisa, ele me procurava. 
Isso causava até um certo ciúme no meu 
partido, o PCB”, contou Raphael Mar-
tinelli, durante a homenagem ao cen-
tenário do ex-presidente João Goulart, 
realizada em setembro do ano passado 
na Assembleia Legislativa de São Paulo, 
por iniciativa da deputada Leci Brandão, 
do PCdoB.

Dirigente sindical de ponta. Foi tra-
balhador das ferrovias na década de 30 
e 40 e assumiu as lutas em defesa dos 
trabalhadores e dos ferroviários. Par-
ticipou da direção do Comando Geral 
dos Trabalhadores (CGT), entidade que 
liderou a luta sindical na década de 60.

Sua vida, no difícil período em que 
estamos passando, serve de exemplo a 
todos os patriotas. Vamos nos mirar na 
resistência do velho e bom camarada. 
Ele sempre se fará presente na memória 
daqueles que buscam a justiça e a eman-
cipação do país e dos trabalhadores. O 
velório está ocorrendo no início da noite 
no Hospital Premier, na Avenida Juru-
batuba, 481, no Brooklin, em SP.

FNP: greve paralisa todas as 
plataformas do litoral paulista
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Fasubra: ‘Guedes quer desmontar 
o Estado atacando os servidores’

A Federação dos Sin-
dicatos de Trabalhadores 
Técnico-administrativos 
das Instituições de Ensino 
Superior Públicas do Bra-
sil (Fasubra) divulgou nota 
repudiando as declarações 
do ministro da Economia, 
Paulo Guedes, que chamou 
os servidores públicos de 
“parasitas”.

A Direção Nacional da 
Fasubra afirmou na nota 
publicada, no domingo 
(09), que “tomará todas 
as medidas cabíveis nos 
campos político e jurídico”.

A Fasubra denuncia que 
“a exemplo do que fez na 
reforma da Previdência, 
o ministro mais uma vez 
mente e semeia o ódio 
contra o servidor público 
por onde passa […] Desde 
que assumiu o Ministério, 
a política apresentada por 
Guedes tem sido de des-
monte do Estado brasileiro 
de bem estar social. Para 
isso, propõe congelamento 
e redução de salários, fim 
de concursos públicos, 
venda do patrimônio e das 
riquezas do país.”

Como um bom especula-
dor “Guedes é subservien-
te ao capital estrangeiro e 
não descansará enquanto 
não destruir o Estado”, 
continua em nota a Fasu-

bra. É ele e sua política de 
privilégio total aos bancos 
e especuladores e estran-
gulamento do setor produ-
tivo que estão “matando o 
hospedeiro”.

“Os servidores públi-
cos federais, estaduais e 
municipais desempenham 
um trabalho de vital im-
portância para a sociedade 
e para o funcionamento da 
Administração Pública. É 
papel do Estado oferecer 
serviços de qualidade em 
áreas estratégicas como a 
educação, saúde, justiça, 
segurança e transporte, e 
para tal é necessário ter 
servidores qualificados, 
com autonomia e valo-
rizados para garantir o 
atendimento da população 
brasileira.”,  completa a 
nota.

As declarações do 
ministro da Economia 
Paulo Guedes, que cha-
mou os servidores pú-
blicos de “parasitas”, 
continuam provocando 
revolta na categoria.

Em nota, a Federa-
ção Nacional dos Traba-
lhadores do Judiciário 
Federal e Ministério 
Público da União (Fe-
najufe), respondeu às 
afirmações afirmando 
que “parasita é a sua 
história, Paulo Guedes”. 
“Ao comparar Servido-
res Públicos a parasitas, 
o verdadeiro “ZeroUm” 
de Jair Bolsonaro mos-
tra a que veio: vender 
postos de trabalho pú-
blico ao setor privado”, 
diz a Federação.

Na terça-feira, 11, 
entidades que compõem 
o Fórum Nacional dos 
Servidores Públicos 
Federais (Fonasefe) re-
alizaram um ato em 
frente ao Ministério da 
Economia, em protesto 
contra as declarações do 
ministro.

“Privilégio por acaso 
é o esforço monumental 
que o servidor é obriga-
do a fazer para impedir 
que apaniguados de po-
líticos roubem os cofres 
públicos, nomeiem pa-
rentes e surrupiem o 
erário? Privilégio, sim, 
é poder recuperar di-
nheiro público roubado, 
como o fazem os Ser-
vidores do Judiciário 
que repatriam essas 
quantias”.

“Guedes é desonesto 
ainda ao afirmar que 
88% da população é fa-
vorável à demissão de 
servidores, sem escla-
recer que essa mesma 
população foi enganada 
e adestrada a criticar 
o salário do servidor e 
não lutar para que seus 
próprios salários, sejam 
equiparados ao do fun-
cionalismo”, continua 
a nota.

“O hospedeiro está 
doente sim. Mas a do-
ença vem dos bancos 
parasitas e do sistema 
financeiro parasita, 
que roubam dos cofres 
públicos e remuneram 
a você, ministro, para 
defender os interesses 
deles no governo”.

A ANPM destaca 
ainda que “ o ministro 
demonstrou profun-
do desrespeito pelos 
servidores e reforçou 

o posicionamento que 
temos assistido nas úl-
timas ações do governo 
de desmonte do serviço 
público e enfraqueci-
mento do Estado”.

“Falta a Paulo Gue-
des a honestidade de 
assumir publicamente 
que a ele, ao governo e 
ao próprio presidente 
da República, não in-
teressa manter serviço 
público para atender ao 
pobre. Falta honestida-
de de assumir publica-
mente que o objetivo do 
governo é exterminar a 
população pobre. Não 
erradicar a pobreza”, 
denuncia a Fenajufe.

A Associação Nacio-
nal dos Procuradores 
Municipais (ANPM) 
também repudiou a 
ofenda do ministro: “A 
declaração mostra que 
o ministro desconhece 
o valoroso e qualifica-
do trabalho de defesa 
jurídica realizado pelos 
procuradores muni-
cipais, que revertem 
ao patrimônio públi-
co vultosas quantias e 
previnem gastos e des-
perdícios de recursos 
públicos. A advocacia 
pública independente 
é garantia fundamental 
de aplicação da Consti-
tuição e das leis para 
todos, inclusive gover-
nantes”, diz a ANPM.

A Associação dos 
Diplomatas Brasileiros 
(ADB-Sindical) disse 
em nota que “há mais 
de 100 anos os diplo-
matas brasileiros têm 
como maior objetivo 
construir a imagem; 
o desenvolvimento 
do País e sobretudo 
garantir os direitos e 
zelar pela integridade 
física dos cidadãos bra-
sileiros que residem ou 
visitam o exterior […] 
três diplomatas que 
dirigiram por 16 horas 
sob neve e entraram 
na cidade confinada de 
Wuhan, para resgatar 
31 cidadãos brasileiros. 
Esse tipo de dedica-
ção e lealdade ao País 
em diversas ocasiões, 
enfrentando, inclusi-
ve, riscos de contami-
nação, são situações 
comuns vivenciadas 
pelos representantes 
do Brasil no exterior”, 
destacou a porta voz 
da entidade, Embaixa-
dora Maria Celina de 
Azevedo Rodrigues.

Fenajufe: “Parasita é a sua 
história, Paulo Guedes”
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“Incitamento racista de Netanyahu 
é atentado à democracia”, 

denuncia cineasta israelense

Ministro Guzmán (na exposição a deputados ao lado da bandeira argentina) 
rechaça exigências do FMI: “atendê-las levaria à destruição da economia”

Martin Guzmán, ministro da Economia do governo 
Alberto Fernandez, esclareceu que a Argentina não 
pretende promover nenhum aperto contra o povo  para 
juntar dinheiro a fim de pagar a dívida com o FMI 
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Bolívia: magistrado denuncia governo 
Áñez como ilegal e inconstitucional

Argentinos repudiam nas ruas a “cobrança 
indevida” apresentada pela missão do FMI

Shlomo Slutzky de câmera em punho

Lavrov diz à Europa que se livre 
do ‘fantasma da ameaça russa’ 
e busque o que une a todos

“Argentina não fará arrocho para 
pagar dívida”, diz ministro ao FMI

“Não ao FMI”, diz faixa que abre ato em Buenos Aires

“O  a j u s t e  f i s c a l 
[terminologia dos 
economistas para 
a aplicação do ar-

rocho sobre o povo] que 
ser ia  requer ido  para 
pagar os compromissos 
assumidos com o FMI 
para os próximos anos 
levaria à destruição total 
da economia argentina”, 
afirmou o ministro da 
Economia, Martín Guz-
mán em seu encontro com 
os deputados no dia 13, já 
com a missão do FMI em 
Buenos Aires.

 O ministro destacou 
que “esta é uma crise 
na qual todas as partes 
têm responsabilidade. A 
Argentina a tem, assim 
como os titulares de títu-
los que decidiram apostar 
cobrando taxas altas. 
E o FMI tem responsa-
bilidade, ao outorgar o 
maior empréstimo de sua 
história utilizado para 
financiar outras dívidas, 
em um marco de eviden-
te insustentabilidade e 
para financiar a fuga de 
capitais”.

“Assim como é impor-
tante não esquecer, tam-
bém é importante olhar 
para diante”, acrescentou 
Guzmán em sua exposi-
ção aos deputados argen-
tinos, referindo-se aos 
danos que a relação com 
o fundo e especuladores 
produziu no país.

“DÍVIDA É ILEGAL”

A vice-presidente ar-
gentina, Cristina Kir-
chner, diante da recusa do 
Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) de aplicar 
uma redução “substan-
cial” ao crédito de 57 bi-
lhões de dólares acordado 
pelo governo anterior 
encabeçado por Mauricio 
Macri, assinalou que o 
órgão deveria rever sua 
posição.

Desde Washington, o 
porta-voz do FMI, Gerry 
Rice, rechaçou o pedido 
de uma diminuição for-
mulada poucos dias atrás 
por Cristina Kirchner, 
que observou que esse 
crédito foi “ilegal”. Sem 
levar em consideração a 
situação real em que o 
empréstimo foi concedi-
do, Rice respondeu: “A 
capacidade do FMI para 
reestruturar sua dívida, 
adiar os reembolsos e as 
recompras está limitada 
por nossos marcos legais 
e políticos”.

“Sem comentários. Os 
argentinos e as argen-
tinas sabemos ler”, ex-
pressou a vice-presidente 
em sua conta de Twitter 
citando o artigo IV do 
Convenio Constitutivo 
do FMI que se refere às 
transferências de capital: 
“Nenhum país membro 
poderá utilizar os recur-
sos gerais do Fundo para 
fazer frente a uma saída 
considerável ou contínua 
de capital”. E detalhou 
que, no caso em ques-
tão, só no ano de 2019, a 
fuga de capitais da “era 
Macri” chegou a 26,865 
bilhões de dólares, a me-
tade da totalidade da 
dívida com o organismo, 
e durante toda a gestão 
do ex-presidente foram 
retirados do país 88, 371 
bilhões, cifra bem maior 
que todo o empréstimo 
concedido.

Desde Havana, Cuba, 
onde apresentou seu livro 
‘Sinceramente’, Cristina 
questionou a decisão do 
Fundo de realizar o maior 
empréstimo de sua histó-
ria à gestão de Macri e in-
sistiu: “Eu me pergunto, 
quando dizem ‘não, não 
se pode fazer uma redu-
ção no crédito do FMI 
porque seu estatuto pro-
íbe fazer diminuições’, 
como é que o estatuto do 
FMI proíbe fazer dimi-
nuições? Também proíbe 

que se forneçam emprés-
timos para permitir ex-
patriação do dinheiro. E 
por que vamos fazer valer 
uma proibição e a outra 
não?”.

“Pelo menos deveria 
estabelecer uma diminui-
ção substancial porque 
se fez esse empréstimo 
violando as obrigações 
que tem o próprio FMI”, 
afirmou.

O presidente Alber-
to Fernández respaldou 
a postura de Cristina 
Kirchner. Em entrevis-
ta ao jornalista Oscar 
González Oro, na Rádio 
Rivadavia, afirmou que 
“A observação de Cristi-
na é muito pertinente, 
porque muitas vezes eu 
disse que o Fundo des-
cumpriu com o fato de 
que o estatuto proíbe 
emprestar dinheiro para 
cobrir corridas cambiais. 
O que Cristina diz é que 
se não cumpriram isso, 
que façam um desconto. 
É absolutamente perti-
nente”.

Cristina apontou ain-
da que o estatuto do FMI 
também assinala que esse 
organismo deve exigir 
do país a aplicação de 
“medidas de controle” de 
capitais. “Não só o Fundo 
não o fez, como Macri, 
quando na Presidência, 
não aplicou os controles 
que a oposição lhe exigia, 
mesmo até pouco antes 
de abandonar o poder 
após sua derrota eleitoral 
de 2019”.

Uma de l egação  do 
Fundo Monetário Iter-
nacional chegou a Buenos 
Aires na quarta-feira, 12, 
e permanecerá no país até 
dia 19 de fevereiro. Da-
niel Arroyo, ministro de 
Desenvolvimento Social, 
recebeu os representan-
tes do FMI na sexta-feira, 
14. Os delegados pediram 
a reunião para ouvir do 
governo a avaliação sobre 
a situação. O ministro 
a descreveu como “uma 
catástrofe social”, para 
a qual esse empréstimo, 
sem nenhum controle 
nem regra, contribuiu.

Arroyo lhes ofereceu 
um detalhado quadro da 
situação, assinalando a 
deterioração das condi-
ções de vida que atinge 
até centenas de milha-
res de pessoas passando 
fome, a situação crítica 
de algumas regiões, e a 
intervenção fundamen-
tal que o Estado deve 
assumir para minorar 
os problemas sociais , 
investir na produção, 
aumentar os salários e 
as aposentadorias, tudo 
com o objetivo de superar 
a recessão. “Parece-me 
que ficou claro que não 
há espaço para mais arro-
cho e ajustes”, sintetizou 
o ministro referindo-se 
às questões tratadas na 
reunião.

O ministro de Econo-
mia, Martín Guzmán, 
também se reuniu com a 
delegação do Fundo. “O 
encontro se desenvolveu 
em um clima construtivo 
e forma parte das con-
sultas que os técnicos do 
organismo levam adiante 
no país para intercambiar 
opiniões com os funcioná-
rios argentinos sobre o 
programa de sustentabi-
lidade da dívida”, disse o 
Ministério a través de um 
comunicado.

A delegação do FMI 
está encabeçada pela di-
retora adjunta do Depar-
tamento do Hemisfério 
Ocidental, Julie Kozack. 

Na próxima semana 
se reunirão com o presi-
dente do Banco Central, 
Miguel Pesce, e com Mer-
cedes Marcó del Pont, 
titular da Administração 
Federal de Ingressos Pú-
blicos, Afip, equivalente 
à nossa Receita Federal.

SUSANA LISCHINSKY

“Não vamos permitir que 
fundos de investimento e ór-
gãos estrangeiros marquem 
a pauta da política macroeco-
nômica do nosso país”, afir-
mou em sessão do Congresso 
Nacional da Argentina o mi-
nistro de Economia, Martín 
Guzmán, na quarta-feira, 12.

Enquanto isso, milhares de 
pessoas convocadas por sin-
dicatos, organizações sociais 
e políticas se manifestavam 
nas ruas com marchas, atos 
e refeições populares, no dia 
da chegada de uma delegação 
do Fundo Monetário Interna-
cional (FMI), que chega com 
pretensão de ditar as regras 
e o modelo econômico que o 
governo de Alberto Fernández 
e Cristina Kirchner deveriam 
implementar.

Os representantes do FMI 
chegaram a Buenos Aires para 
começar uma renegociação 
da impagável dívida adquiri-
da pelo governo anterior, de 
Mauricio Macri, a mais alta 
já acontecida em um prazo de 
quatro anos.

Encabeçada pela União de 
Trabalhadores e Trabalha-
doras da Economia Popular, 
UTEP, pelas duas Centrais de 
Trabalhadores da Argentina, 
a Autônoma, e a dos Trabalha-
dores, e por vários sindicatos 
da Confederação Geral do 
Trabalho, CGT, a mobilização 
partiu desde o ponto zero de 
Buenos Aires, o Obelisco, até o 
Congresso. Houve outros atos 
menores em vários pontos da 
capital, todos unificados sob 
a consigna «Fora o FMI. A 
dívida é com o povo».

A população argentina não 
esquece a intervenção do FMI 
que na época do presidente 
Carlos Menem e depois de 

Fernando de La Rúa provocou 
a crise histórica que desembo-
cou no estouro social em 2001, 
com a consequente queda do 
governo.

“Estamos aqui porque nos 
convoca a rejeição aos objeti-
vos dessa delegação do Fundo, 
porque não acreditamos, nem 
aceitamos, que a dívida possa 
de pagar com arrocho e com 
fome. É importante que o 
governo consiga impulsionar 
uma negociação que priorize 
os interesses nacionais, que 
não prejudique os setores 
populares porque cada acordo 
anterior com o Fundo foi em 
detrimento do tecido social”, 
disse ao jornal Página 12 Gildo 
Onorato, diretor da UTEP e 
presidente da Federação de 
Cooperativas de Trabalho 
Evita.

“Também queremos di-
zer ao Fundo que vamos 
investigar a dívida que Macri 
contraiu. Dos 44 bilhões de 
dólares que o FMI emprestou, 
37 bilhões saíram do país”, 
declarou o deputado da coali-
zão governamental Frente de 
Todos, Juan Carlos Alderete.

A visita da delegação do 
FMI coincidiu com a presença 
de Guzmán na Câmara dos 
Deputados para analisar a 

nova lei de Restauração da 
Sustentabilidade da Dívida 
Pública Externa, votada re-
centemente.

Guzmán avaliou o processo 
de reestruturação da dívida 
pública, que qualificou de 
insustentável. Deixou claro 
que “o FMI realizou o maior 
empréstimo de sua história, 
um empréstimo que não se 
utilizou em absoluto para 
incrementar a capacidade 
produtiva do país, mas para 
pagar dívidas de maneira 
insustentável e para financiar 
a fuga de capitais. O FMI tam-
bém é responsável pela crise 
da dívida e a crise econômica 
que a Argentina está vivendo”, 
concluiu.  

O presidente Alberto Fer-
nández, que assumiu o gover-
no em 10 de dezembro, obser-
vou que a dívida é impagável, 
enquanto o país recupera o 
crescimento econômico. Por 
isso, propôs um adiamento dos 
pagamentos.

A Argentina se encontra 
em recessão desde meados de 
2018, com uma inflação anual 
de mais de 50%, forte desvalo-
rização monetária e aumento 
da pobreza e do desemprego.

Matéria na íntegra está em 
horadopovo.com.br

Petronilo Flores Con-
dori, do Tribunal Cons-
titucional Plurinacional 
(TCP) da Bolívia, governo 
da autoproclamada presi-
denta Áñez "não tem valor 
legal" - foto La Razón

O magistrado do Tribu-
nal Constitucional Pluri-
nacional (TCP) da Bolívia, 
Petronilo Flores Condori, 
afirmou que “não tem 
valor legal e não é vincu-
lante” o documento utili-
zado pela autoproclamada 
presidenta Jeanine Áñez, 
no dia 12 de novembro de 
2019, para suceder o pre-
sidente Evo Morales logo 
após o golpe de Estado.

Em novembro passado, 
o país andino vivia dias 
extremamente sangren-
tos promovidos por forças 
policiais e militares que, 
com apoio dos Estados 
Unidos, que desembo-
caram na renúncia do 
presidente Evo Morales 
e de todas as autoridades 
na linha de sucessão cons-
titucional.

Frente ao vazio de po-
der aberto com a norte 
de pelo menos 36 mani-
festantes, centenas de 
feridos e presos políticos, 
a então senadora Áñez 
se autoproclamou “pre-
sidenta interina”, base-
ando-se numa declaração 
constitucional de 2001 

sem qualquer validade, já 
que as autoridades foram 
perseguidas e criminali-
zadas pelos golpistas. Foi 
este o comunicado sobre 
o vácuo de poder, preten-
samente “constitucional”, 
que Ánez tomou como su-
posto respaldo para se au-
toproclamar mandatária.

“É um comunicado que 
não tem nenhuma rele-
vância jurídica. O Código 
Processual Constitucional 
somente reconhece como 
vinculante as sentenças 
constitucionais plurina-
cionais, as declarações 
constitucionais e os autos 
constitucionais”, explicou 
na última sexta-feira o 
magistrado.

 Ao ser consultado por 
membros da Comissão de 
Justiça Plural, pelo Minis-
tério Público e de Defesa 
da Câmara de Deputados, 
Petronilo esclareceu que 
o comunicado não avaliou 
concretamente nenhum 
nome e, portanto, é uma 
mera informação à cida-
dania frente à situação de 
crise em que se via mergu-
lhado o país.

Frente ao esclarecimen-
to, o ex-presidente Evo 
Morales assinalou que foi 
violada a Constituição para 
se perseguir oponentes 
e pôr fim às as conquis-
tas alcançadas durante 

os últimos 13 anos. “O 
que havíamos afirmado 
está comprovado: o co-
municado utilizado pela 
autoproclamada não tem 
qualquer valor legal. O 
governo golpista violou a 
onstituição, massacrou o 
povo e destruiu nossa eco-
nomia”, sublinhou Evo.

 Áñez anunciou em ja-
neiro sua postulação como 
candidata à Presidência 
em meio a inúmeras ad-
vertências e condenações, 
nacionais e internacio-
nais, diante do fato de 
uma presidenta não eleita 
ser candidata à “reelei-
ção” e manipular todos 
os meios de comunicação 
e estruturas estatais em 
beneficio próprio.

Após os golpistas terem 
sido derrotados no dia 20 
de outubro de 2019 pelo 
Movimento Ao Socialis-
mo (MAS), do presidente 
Evo Morales e do vice 
Álvaro García Linera, 
novas eleições gerais fo-
ram marcadas para o dia 
3 de maio, com os dois no 
exílio. Como candidatos, 
nas próximas eleições, o 
MAS apresentou como 
presidente e vice o ex-mi-
nistro da Economia, Luis 
Arce, e o ex-ministro de 
Relações Internacionais, 
David Choquehuanca.

                            L.W.S.

No dia 28 de janeiro, já ao final da minha 
estadia em Israel (o que incluiu uma pas-
sagem pela Palestina), tive a oportunidade 
de entrevistar o documentarista israelense 
e argentino, Shlomo Slutzky. Além de falar 
sobre seus filmes, o cineasta – que participa 
da campanha eleitoral, com vistas às eleições 
parlamentares marcadas para o dia 2 de 
março, a favor da lista Meretz, posicionada 
contra a ocupação dos territórios palestinos 
por Israel – revela suas opiniões sobre a rea-
lidade israelense e detalhes de sua jornada 
de lutas que inclui uma prisão por se negar 
a participar da ocupação do sul do Líbano 

N.B.

Nathaniel Braia – Fale sobre os seus filmes
Shlomo Slutzky – Eu me considero mais 

documentarista que cineasta. Há documentaristas 
que, como eu, vieram do jornalismo.

Antes desse trabalho, como jornalista [Slutzky 
foi correspondente do jornal argentino Clarín em 
Israel] todos os dias escrevia pequenas matérias ou 
notas. O cinema me permitiu algo mais amplo, mais 
profundo e era aí que eu queria chegar.

 Queria também escolher temas que me interes-
sam. Temas através dos quais eu pudesse aportar 
algo novo, algo especial.  

Foi assim que surgiram várias películas, como 
“O ano que vem na Argentina” cujo título está 
baseado na consigna popular entre os judeus da 
diáspora, “O ano que vem em Jerusalém”. O filme 
também foi uma resposta a tantos que me pergun-
tavam como é que eu pude estar aqui por 25 anos 
e meus amigos judeus argentinos não vieram ou, 
quando vieram, não ficaram, mesmo com toda a si-
tuação argentina, a pobreza, os períodos ditatoriais, 
o antissemitismo, que é latente?

E eu queria mostrar ao público israelense, que 
é verdade que há´ pobreza e houve uma ou mais 
crises econômicas na Argentina. Mas que não se 
compara a crises de fome terríveis como as que for-
jam as correntes migratórias dramáticas da África.

 Então decidi que, em vez de fazer um doutorado 
sobre este tema, ou um filme com especialistas onde 
cada um explicasse as coisas, tomei seis pessoas que 
falaram sobre o porquê desta decisão de retorno re-
presentada na frase “O ano que vem na Argentina”.

No filme temos vários casos. O de uma prima 
minha que era casada com um homem de origem 
italiana e que acabou morrendo no atentado na 
AMIA (Associação Mutual Israelita Argentina) e 
ela decidiu voltar em homenagem a seu marido e 
como que para dizer que seu retorno a Argentina 
era uma reposta aos que queriam expulsar de lá os 
judeus. Como quem diz, vou lutar aqui pelo direito 
de ser judia na Argentina.

Outro, um milionário judeu argentino que che-
gou à conclusão de que podia contribuir mais para 
o judaísmo na Argentina do que indo a Israel. Bem, 
cada um apresentava suas histórias e suas razões.

Eu também acabei integrando a película, mas 
depondo no sentido inverso, ou seja, que decidi sim 
ficar em Israel e sim lutar por um mundo melhor 
para todos através de minha participação em ati-
vidades progressistas em Israel.

A diferença é que quando mais jovem eu dizia 
que aliah (ida a Israel, era a única verdade para 
os judeus) e então eu cobrava dos burocratas da 
comunidade judaica argentina “vocês falam de 
sionismo, mas não se mudam para Israel”. Mas, 
finalmente, meus melhores amigos ficaram na 
Argentina e tive que entender tudo isso de uma 
forma mais profunda.

Depois fiz um filme denominado “O terceiro a 
caminho” após dois atentados, um na embaixada 
israelense na Argentina e outro na AMIA (Asso-
ciação Mutual Israelita Argentina). O filme mostra 
que nem ao governo do país de onde eu vim, a 
Argentina, e nem o do país onde me instalei, Israel, 
lhes interessava investigar para chegar à verdade 
sobre o que aconteceu.

Há mais um filme que se chama “Sem ponto 
final” e que trata daquela parcela dos que foram 
para Israel pensando em lutar pelos ideais socia-
listas e por um mundo melhor, mas também dos 
muitos que preferiram ficar na Argentina e 
travar essa luta aí. Muitos caíram diante 
da ditadura. Como eu digo no filme, dos 30 
mil argentinos desaparecidos neste período, 
2 mil eram judeus.

Leia entrevista na íntegra em horadopovo.com.br

A expansão para o 
leste da Otan e exercícios 
militares de larga escala 
perto das fronteiras rus-
sas podem levar a conse-
quências imprevisíveis e 
é hora da Europa mudar 
de rumo, afirmou o mi-
nistro das Relações Ex-
teriores da Rússia, Sergei 
Lavrov, na Conferência 
de Segurança de Muni-
que, que é uma espécie 
de ‘Davos da Defesa’ e se 
realiza desde 1963.

“Desistam de pro-
mover o fantasma da 
‘ameaça russa’ ou de 
qualquer outra ameaça 
– antes que seja tarde 
demais – e lembrem-se 
do que nos une a todos”, 
sublinhou o chanceler 
russo. Em maio, serão 
comemorados os 75 anos 

da vitória aliada sobre a 
barbárie nazista.

 Ele convocou a Eu-
ropa “a se concentrar na 
cooperação na segurança 
e a ajudar a defender 
tratados internacionais, 
em vez de seguir uma 
política de confronto”.

Em seu discurso, La-
vrov também reiterou a 
proposta de Moscou de 
que os membros perma-
nentes do Conselho de 
Segurança da ONU (Chi-
na, França, Rússia, Reino 
Unido e EUA) realizem 
uma cúpula o quanto 
antes, a fim de ter “uma 
troca franca e honesta 
de opiniões sobre como 
preservar a paz para as 
gerações futuras”.

Veja matéria na íntegra 
em horadopovo.com.br

La Prensa 
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Tribunal veta medida de Trump que 
corta Medicaid aos sem-trabalho

Manifestantes denunciam: “cortes no Medicaid matam” e exigem saúde “para todos”

Medo da concorrência: Pentágono diz 
que chinesa Huawei ameaça até a Otan

7

Escândalo CIA-Crypto expõe espionagem de 
Washington a 120 países entre 1951 e 2017 

Senado aprova restrição a Trump para atacar o Irã

Itália julgará Matteo Salvini
 por ‘abuso de poder e sequestro’

Colômbia: morte de dois líderes eleva 
a 44 execuções por milícias este ano

O tribunal considera a exigência “arbitrária” 
e as entidades de combate à pobreza nos 
EUA repudiam o objetivo do governo de 
reduzir o número de beneficiários do Medicaid

G
et

ty
 Im

ag
es

Um tribunal federal 
de apelações de Wa-
shington barrou por 
unanimidade na sex-

ta-feira (14) a pretensão do 
governo Trump de introduzir 
no Medicaid, programa de as-
sistência médica para os mais 
pobres e deficientes nos EUA 
que existe há cinco décadas, 
o condicionante de que os 
inscritos teriam de comprovar 
terem trabalhado pelo menos 
20 horas por semana, ou se-
riam sumariamente cortados 
do que é atualmente a única 
assistência médica de que 
dispõem.

O tribunal considerou a 
exigência como “arbitrária 
e caprichosa”. Cujo objetivo 
óbvio, denunciam as entida-
des de combate à pobreza no 
país mais rico do planeta, é 
forçar o encolhimento do 
número de beneficiários do 
Medicaid. Programa que 
atende gente que recebe até 
133% da linha de pobreza 
dos EUA, grávidas e pessoas 
deficientes, sistema criado 
por Lyndon Johnson em 
1965 como parte da “Guer-
ra à Pobreza”, no auge das 
revoltas nos guetos negros.

 O revés judicial ocorreu 
em relação a contestação feita 
em Arkansas, estado que ado-
tara a iníqua regra. Apesar 
de ser um programa federal, 
o Medicaid é operado pelos 
estados. A cláusula é, ainda, 
uma tentativa de fazer recuar 
a ampliação expressiva do nú-
mero de pessoas cobertas pelo 
Medicaid com o Obamacare, 
que Trump detesta mas vem 
tendo que conviver.

Entidades em defesa do 
direito à Saúde apelidaram a 
imposição de “Work-or-Die” 
(“Trabalhe-ou-Morra”). O go-
verno que quer cortar no osso 
o gasto com a saúde dos mais 
pobres é o mesmo que bafejou 
magnatas e monopólios com 
a maior redução de impostos 
da história dos EUA, empur-
rando o déficit público para a 
marca do US$ 1 trilhão.

A decisão unânime do 
painel de três juízes foi de 
que o governo Trump não 
tem autoridade para exigir de 
alguns dos inscritos no Medi-
caid que trabalhem para que 
recebam assistência médica, 
confirmando a sentença de 
tribunal inferior.

A corte federal rejeitou a 
cínica alegação do governo 
Trump de que os “requisitos 
de trabalho” eram legais sob 
o Medicaid por supostamente 
promoverem “melhor saúde” 
e “independência do governo”.

Para os três juízes, tais 
objetivos não estão no es-
tatuto do Medicaid, criado 
precipuamente para forne-
cer assistência médica às 
camadas mais pobres da 
população norte-americana.

 A outra alegação dos 
juristas a serviço do Depar-
tamento de Saúde, era igual-
mente cretina: a exigência 
ajudaria os estados a pagar 
melhor a cobertura das pes-
soas “que mais precisavam”.

Como destacou o juiz Da-
vid Sentelle – nomeado por 
Reagan – a lei do Medicaid 
“inclui um único propósito 
primordial, que é prestar 

cobertura de saúde sem qual-
quer restrição orientada para 
resultados de saúde, indepen-
dência financeira ou transição 
para a cobertura comercial”.

Decisão que deixa claro 
que o governo “não pode 
estabelecer novos objetivos 
para o programa e que o 
texto da lei é claro que o 
objetivo central do Medicaid 
é fornecer cobertura”, des-
tacou Joan Alker, diretora 
executiva do Centro para 
Crianças e Famílias da Uni-
versidade de Georgetown. 

“Isso sugere que outras 
políticas de renúncia preju-
diciais que têm o efeito de 
limitar a cobertura (como 
bloqueios, limitação de elegi-
bilidade retroativa, descontos 
etc.) podem sofrer um desti-
no semelhante”, acrescentou.

O tribunal também cri-
ticou o governo Trump por 
não levar em conta quantos 
moradores de Arkansas per-
deram ou podem vir a perder 
o direito a essa forma míni-
ma de assistência à saúde, 
como resultado de requisitos 
que jamais existiram ante-
riormente. A cobertura de 
saúde perdida “é uma ques-
tão de importância” sob a lei 
Medicaid, escreveu Sentelle.

Um estudo realizado por 
pesquisadores da Universi-
dade de Harvard no ano pas-
sado mostrou que, quando as 
exigências abusivas estavam 
em vigor temporariamente 
no Arkansas antes que uma 
decisão da corte as sustas-
sem, quase 20 mil moradores 
perderam sua cobertura de 
saúde – enquanto a taxa de 
emprego caía 4%.

“Os requisitos de traba-
lho do Medicaid não fazem 
com que ninguém consiga 
trabalho; eles apenas per-
dem seu seguro”, denunciou 
na época o professor de ciên-
cias políticas Scott Lemieux.

Dez estados chegaram a 
adotar a cláusula de restri-
ção ao Medicaid, enquan-
to outros nove estudaram 
aplicar regras semelhantes. 
Diante da resistência da 
população, alguns estados 
já desistiram e, depois da 
sentença, só continua em 
vigor no Michigan. Analistas 
acreditam que o próximo 
passo do regime Trump, 
para avançar no desmonte 
do Medicaid, será levar a 
questão à Suprema Corte 
dos EUA. A diretora dos 
Centros Medicare e Medi-
caid, Seema Verma, no mês 
passado cobrou dos governos 
estaduais que cortem os gas-
tos com o programa.

“Agora, as mais de duzen-
tos mil pessoas de Arkansas 
no Medicaid podem ficar 
mais tranquilas sabendo 
que terão assistência médica 
quando precisarem”, afir-
mou ao The Hill, Kevin De 
Liban, advogado da entidade 
Legal Aid, que desafiou as 
nefastas exigências. O tri-
bunal federal “reconheceu o 
trágico dano” cometido con-
tra as pessoas mais pobres de 
Arkansas, saudou. Cerca de 
60 milhões de norte-ameri-
canos – a metade, crianças -, 
estão inscritos no Medicaid.

O secretário da Defesa 
dos Estados Unidos, Mark 
Esper, acusou – sem provas 
- que a empresa chinesa 
Huawei é uma ameaça à 
Otan e pediu aos europeus 
que não permitam que a 
empresa participe de suas 
novas redes 5G, área em 
que os EUA estão atrasa-
dos frente à China, que 
alcançou tecnologia mais 
avançada e com melhores 
preços. O chefe do Pentá-
gono proferiu os insultos 
durante a Conferência de 
Segurança de Munique no 
sábado (15).  

O secretário de Estado, 
Mike Pompeo, prosseguiu 
também com acusações 
à Huawei, chamando-a 
de “Cavalo de Troia” dos 
chineses, cuja participação 
nas redes 5G ocidentais le-
varia à transferência para o 
“Partido Comunista Chinês 
e aos serviços secretos chi-
neses” os dados de todos os 
usuários. Qualquer seme-
lhança com a espionagem 
feita pelos EUA não será 
mera coincidência mas 
pura projeção daquilo que 
Washington faz. O escân-
dalo recentemente revelado 
da CIA-Crypto – a empresa 
suíça de fachada que ven-
dia criptografia e permitiu 
espionar 120 países, e que 

esteve em operação de 
1951 até 2017, ajuda a 
desmoralizar as acusações 
de Pompeo e Esper. 

PELOSI APOIA TRUMP 
Com duas ou três fra-

ses, um diplomata chinês 
acabou com a peroração 
da presidente da Câmara 
dos EUA, Nancy Pelosi, 
sobre a “ameaça do 5G 
da Huawei”, e ainda ga-
nhou aplausos do público 
durante a Conferência de 
Segurança de Munique 
– “roubou o show”, no 
relato do portal RT.

Em seu discurso, mada-
me Pelosi havia dito que 
optar pelas redes 5G da 
Huawei – aliás, melhores 
e mais baratas do que a 
concorrência – equivalia 
a “escolher a autocracia 
sobre a democracia na via 
da informação” e a “colocar 
a polícia do estado no bolso 
de todos os consumidores 
nesses países”. 

 Um diplomata chi-
nês, Fu Ying, demoliu a 
argumentação de Pelosi, 
ao lembrar que as tecno-
logias digitais são apenas 
“uma ferramenta” e des-
tacou que a China tem 
usado “todos” os tipos de 
tecnologias ocidentais – 
incluindo as da Microsoft, 

IBM e Amazon.
Mas “mantém seu sis-

tema político, o sistema 
liderado pelo Partido Co-
munista; e não é ameaçado 
pelas tecnologias.”

“Como é que, se as tec-
nologias da Huawei, de 5G, 
são introduzidas nos países 
ocidentais, elas ameaçam 
o sistema político?”, conti-
nuou Fu.

“Você realmente acha 
que o sistema democrático 
[ocidental] é tão frágil que 
poderia ser ameaçado por 
essa única empresa de alta 
tecnologia, a Huawei?”.

Declaração recebida 
com aplausos pelo público 
presente, enquanto Pelosi 
ficava estupefata.

Quando faz o maior alar-
de na cruzada contra a 
Huawei, Pelosi finge que 
não sabe que são os EUA 
que grampeiam e vigiam 
em massa o mundo intei-
ro, como provou Edward 
Snowden, espionagem da 
NSA na qual estavam en-
volvidas empresas de te-
lecomunicação dos EUA 
como a AT&T e a Verizon.

 Para tornar mais cínico 
o discurso de Pelosi, há dois 
anos ela ajudou a renovar os 
poderes de espionagem da 
NSA no Congresso dos EUA.

O senado italiano decidiu, na quarta-
feira, abrir um processo contra o xenófobo 
Matteo Salvini, líder do partido Liga e ex-
ministro do Interior, acusado por “abuso de 
poder e sequestro de pessoas”.

Após fracassar na tentativa de uma elei-
ção regional chave e com a imunidade par-
lamentar suspensa pelo Senado, o ultradi-
reitista enfrenta agora a Justiça da Catânia 
(Sicília), que pede punição exemplar pelo 
bloqueio do barco que colocou em risco a 
vida de mais de uma centena de imigrantes 
em julho do ano passado.

De acordo com a própria imprensa ita-
liana, as condições da embarcação eram 
extremamente precárias, com apenas um 
banheiro para as 116 pessoas a bordo, ten-
do sido registradas 29 pessoas com várias 
doenças, entre elas sarna.

“ORGULHO” DO CRIME
Em um discurso transtornado, Salvini 

insistiu em dizer que mantinha sua decisão 
irresponsável e que tinha “orgulho” de ter 
impedido que imigrantes desembarcassem 
na Itália por quase uma semana.

“Não sei quanto custará, em termos de 
pessoal e de dinheiro, provar que sou um 
criminoso, mas não tenho medo e explicarei 
que defendi meu país”, declarou o ultradi-
reitista. O crime é punível com pena de até 
15 anos de prisão.

Para o ex-ministro do Interior, foi justo o 
fechamento dos portos e o bloqueio de seres 
humanos que arriscaram – e continuam 
arriscando – suas vidas na travessia do Me-
diterrâneo. “Quero olhar o juiz nos olhos e 
explicar que defender as fronteiras do meu 
país é para mim um direito, um dever, e não 
um crime”, repetiu.

Conforme a Constituição italiana, o Par-
lamento poderia impedir que um ministro 
fosse processado por sua administração, se 
seus integrantes considerassem que ele agiu 
no âmbito de suas funções e no interesse 
do Estado. Mas, felizmente, o Senado tem 
outro entendimento e começou a contagem 
regressiva para que seja feita Justiça.

Depois de apenas um ano no governo, 
em junho de 2019, Salvini fortaleceu seus 
poderes ao obter a aprovação de uma lei 
que o autorizava a limitar e até a impedir 
o trânsito de embarcações em águas italia-
nas. Passados dois meses, pouco antes de 
estourar a crise no governo, o ultradireitista 
bloqueou o navio humanitário “Open Arms” 
durante 19 dias, com os imigrantes a bordo, 
em frente à ilha siciliana de Lampedusa.

Descrita como “desesperadora” e “fora de 
controle”, a situação fez multiplicar as ma-
nifestações em defesa dos direitos humanos 
e ampliou o desgaste de Salvini, que entrou 
em confronto até mesmo com os socorristas 
e a Guarda Costeira.

A expectativa é que no próximo dia 27 
uma comissão do Senado também decida 
abrir um julgamento desse caso. E uma vez 
aprovada a nova autorização, o ex-ministro 
será julgado por um tribunal especial com-
posto por três magistrados reconhecidos 
para ser colocado atrás das grades. 

O Senado dos EUA apro-
vou na quinta-feira (13) 
por 55 a 45 uma resolução 
limitando a autoridade do 
presidente Donald Trump 
de atacar militarmente o Irã 
sem aprovação do Congresso, 
proposta pelo senador demo-
crata Tim Kaine e apoiada, 
além da bancada democrata, 
por oito republicanos.

A iniciativa acumula no 
sentido de restaurar o poder 
constitucional do Congresso 
de decidir sobre declaração 
de guerra, praticamente 
revogado desde a Guerra ao 
Terror. “O país não deve es-
tar em guerra sem a votação 
do Congresso”, disse Kaine.

A votação ocorreu quase 
seis semanas depois que 
Trump ordenou o assassi-
nato, em uma emboscada 
com drone, do principal líder 
militar iraniano, o general 
Qassem Suleimani, durante 
visita ao Iraque.

“A guerra é a responsabili-
dade mais solene que temos, 
e não pode ser terceirizada 
para ninguém”, disse Kaine 
antes da votação final. “Te-
mos uma obrigação especial 
de garantir que deliberemos 
– e deliberemos cuidadosa-
mente – antes de enviarmos 
as tropas para o perigo”.

A resolução exige que o 
presidente cesse todas as 
hostilidades contra o Irã 
dentro de 30 dias, “a menos 
que seja explicitamente au-
torizado por uma declaração 
de guerra ou autorização 
específica para o uso de força 
militar contra o Irã”. Espera-

se que seja aprovada ainda 
este mês na Câmara, mas 
Trump poderá vetá-la.

Na véspera da votação, o 
presidente bilionário pediu 
aos senadores republicanos 
que votassem contra – como 
registrou o portal Político 
– “parecendo transformar 
o voto em um teste de le-
aldade”.

O presidente bilionário 
tuitou que “estamos indo 
muito bem com o Irã e não é 
hora de mostrar fraqueza”. 
Ele acrescentou que “se 
minhas mãos estivessem 
atadas, o Irã teria um dia 
de festa. Envia um sinal 
muito ruim”. Segundo ele, 
a resolução é apenas “uma 
tentativa de embaraçar o 
Partido Republicano”.

Se o projeto de Kaine for 
aprovado na Câmara como 
é de esperar, será a segunda 
vez que uma resolução dos 
poderes de guerra chegará 
à mesa de Trump – após 
a aprovação da Câmara e 
do Senado no ano passado 
de um projeto semelhante 
para sustar o apoio dos 
EUA à guerra saudita no 
Iêmen. Trump vetou essa 
medida.

A tropa de choque de 
Trump veio em socorro 
dele, com o chefe do Co-
mitê de Serviços Armados 
do Senado, James Inhofe, 
acusando os democratas 
de estarem “fingindo que 
o presidente está correndo 
para a guerra”. “Não há 
guerra com o Irã. Um ata-
que aéreo não é guerra”, 

acrescentou Inhofe, como se 
matar um líder estrangeiro 
em visita a outro país fosse 
a coisa mais normal e inofen-
siva do mundo.

 Na semana passada, o Se-
nado havia barrado manobra 
republicana de última hora 
para deixar Trump livre para 
desencadear outras agres-
sões desvairadas. A emenda 
do senador republicano Tom 
Cotton criaria uma isenção 
automática para forças mi-
litares consideradas envol-
vidas em operações visando 
‘grupos terroristas estran-
geiros designados’.

Como advertiu Kaine, 
a proposta de Cotton “es-
tabeleceria um precedente 
muito perigoso” ao permitir 
que um presidente iniciasse 
operações militares contra 
quaisquer organizações es-
trangeiras designadas por 
ele próprio como grupos 
terroristas. Cotton chamou 
Kaine de “um advogado de 
terroristas iranianos”. Re-
solução no mesmo sentido 
dessa do senador Kaine 
havia sido aprovada na 
Câmara de deputados me-
nos de uma semana após o 
assassinato de Suleimani, 
por 224 a 194.

Para a diretora da entida-
de Win Without War [Vencer 
Sem Guerra], Erica Fein, 
a votação no Senado envia 
uma mensagem inequívoca 
à Casa Branca: “Não permi-
tiremos que Donald Trump 
arraste os Estados Unidos 
para outra guerra sem fim 
contra a vontade do povo.”

O escândalo CIA-
Crypto – a empresa 
suíça de fachada que 
vendia criptografia e 
permitiu espionar 120 
países – desmoralizou 
de vez as acusações de 
Washington contra a 
Huawei, de que qual-
quer país que adotasse 
seus equipamentos de 
redes de alta veloci-
dade 5G automatica-
mente ficaria sujeito à 
“espionagem chinesa”.

A “Operação The-
saurus” teve início em 
1951 e foi rebatizada nos 
anos 1980 de “Rubicon”. 
Desde a criação até os 
anos 1990, o serviço se-
creto alemão ocidental 
(BND) foi sócio menor 
da CIA no esquema, só 
desativado em 2017.

Conforme investiga-
ção levada a cabo pelo 
Washington Post e as 
redes de tevê ZDF (Ale-
manha) e SRF (Suíça), 
por mais de cinco dé-
cadas a CIA e o serviço 
secreto da então Alema-
nha Ocidental controla-
vam secretamente uma 
empresa suíça, a Crypto 
AG, que fabricava e 
vendia dispositivos de 
criptografia e linhas de 
comunicação seguras, e 
tinham acesso às infor-
mações. Nem a ONU ou 
o Vaticano escaparam.

“Golpe de inteligên-
cia do século”, chamou 
pomposamente o Post, 
que também descreveu 
a tramóia como um dos 
“segredos mais bem 
guardados da Guerra 
Fria”. Boris Hagelin, 
um emigrado russo 
inventor de uma má-
quina de criptografia, 
que fugira da Suécia 
em 1940 após a inva-
são nazista, fechou o 
acerto com a CIA em 
um clube de elite de 
Washington, o Cosmos, 
na presença de Wiliam 
Friedman, o pai da 
criptologia norte-ame-

ricana, dando origem à 
Crypto AG, que opera-
va desde a Suíça.

Antes mesmo do 
CIA-Crypto, a acusa-
ção contra a Huawei 
já era insuperável em 
matéria de cinismo, 
já que, desde as re-
velações de Edward 
Snowden, o mundo 
inteiro sabe que quem 
grampeia e grava tudo, 
de todos, são os EUA, 
e seus braços da espio-
nagem na vigilância 
eletrônica, o mais im-
portante deles, a NSA 
– e, claro, a CIA.

A hipocrisia era 
ameaçar que a gigante 
chinesa Huawei pode-
ria, quem sabe, vir a 
fazer com os usuários 
de seus equipamentos, 
aquilo que notoria-
mente as gigantes nor-
te-americanas, como 
a AT&T e a Verizon, 
faziam, com suas “sa-
las de grampo” da NSA 
dentro das suas insta-
lações ou portas dos 
fundos nos cabos sub-
marinos da internet.

A fúria de Washing-
ton contra a Huawei – 
que incluiu o sequestro 
da filha do fundador 
da empresa chinesa e 
diretora -, era, ainda, a 
outra face do atraso dos 
monopólios norte-ame-
ricanos no 5G – as redes 
de alta velocidade que 
servirão de base para a 
‘internet das coisas’ e 
outros avanços.

Atraso que se mos-
trou na recente refle-
xão entre as autorida-
des norte-americanas 
sobre a compra das 
gigantes europeias 
Ericsson ou Nokia, 
que mantiveram o 
passo no 5G, embora 
os equipamentos da 
Huawei custem em 
torno de 25% a menos. 

Leia mais em 
www.horadopovo.com.br

Os corpos de Luis Alberto 
Parra Lozada e de seu filho, 
Jader Alberto Parra, fo-
ram encontrados, na última 
quinta-feira, no município 
de Puerto Guzmán, em Pu-
tumayo, elevando para 44 o 
número de lideranças sociais 
assassinadas somente neste 
ano na Colômbia.

“Apareceram sem vida 
os dirigentes da Junta de 
Ação Comunitária (JAS) 
de Villa Fátima, em Puerto 
Guzmán, Putumayo, que es-
tavam desaparecidos desde 
segunda-feira e o governo 
não fez nada”, denunciou 
o advogado Alirio Uribe 
Muñoz, reconhecido defen-
sor dos direitos humanos 
na Colômbia. A situação é 
preocupante, alertou, já que 
um de cada três ativistas so-
ciais executados no planeta 
em 2019 foi morto no país.

Ambos líderes foram re-

tirados de sua residência 
de maneira forçada por um 
grupo de homens armados, 
que deixaram a esposa e a 
mãe dos dirigentes amarra-
dos. Conforme informações 
oficiais, os corpos estavam 
jogados em um local bastante 
distante, razão pela qual não 
teriam sido encontrados até 
então.

A grande maioria dos ho-
micídios na Colômbia, quase 
todos perpetrados por ban-
dos paramilitares e grupos a 
mando de narcotraficantes, 
aconteceu em zonas rurais 
onde a taxa de pobreza su-
pera a média. Para agravar 
ainda mais a situação, na re-
gião de Putumayo, conforme 
a Rede de Direitos Humanos, 
atua desde setembro um 
novo ator armado ilegal auto-
denominado Máfia Sinaloa... 
Leia matéria completa em 
www.horadopovo.com.br



Mais fortes são os poderes do povo 

ESPECIAL

VALÉRIO BEMFICA*

“O grande mérito de Bacurau é construir uma 
fábula que nos lembra que o povo, diante das
vicissitudes, das adversidades, procura sobreviver” 

Bacurau se aproxima
da cifra de 1 milhão
de espectadores 

ui assistir a Bacu-
rau há poucos dias, 
quase encerrada sua 
temporada nos cine-
mas. O filme é muito 
bom, apesar de al-
guns senões. A sinop-
se oficial do filme diz: 
“Num futuro recente, 
Bacurau, um povoado 

do sertão de Pernambuco, 
some misteriosamente do 
mapa. Quando uma série de 
assassinatos inexplicáveis 
começam a acontecer, os 
moradores da cidade tentam 
reagir. Mas como se defender 
de um inimigo desconhecido 
e implacável?” Nenhuma 
sinopse pode – nem deve – 
revelar tudo sobre o filme. 
E Bacurau traz muito mais.

O filme de Kleber Men-
donça Filho e Juliano Dor-
nelles é uma alegoria do 
Brasil, não em seu presente 
imediato, mas o que ele pode 
se tornar logo mais. Foi 
concluído antes das últimas 
eleições (o projeto iniciou em 
2009) e leva ao paroxismo 
determinadas situações que 
vivenciamos hoje. Aponta 
consequências possíveis e 
extremas de situações que 
vêm se naturalizando.

Em Bacurau todos têm 
celular, adultos, crianças, 
velhos. Até o meio do filme, 
o sinal é excelente mesmo no 
meio do sertão. O verdadeiro 
paraíso para aqueles que 
acreditam em revolução por 
meio do smartphone. Mas 
não tem água, dependendo 
de um carro-pipa. Não tem 
remédios em seu posto de 
saúde, onde atende a médica 
Domingas (Sonia Braga), 
alcoólatra. A escola está 
caindo aos pedaços, mas 
tem uma lousa eletrônica 
e o professor ensina seus 
alunos com um tablet. Não 
tem polícia, mas um “posto 
avançado” da comunidade 
avisa – pelo celular – quando 
alguém se aproxima. Todos 
assistem, sem surpresa, um 
vídeo que circula na internet 
com as façanhas do matador/
assaltante Pacote. E ele vive 
tranquilamente na comu-
nidade, apenas ressaltando 
que nem todos os crimes são 
obra dele, e pedindo para ser 
tratado pelo nome de batis-
mo, Acácio.

Com a proximidade das 
eleições, o poder público 
assistencialista faz uma en-
trega de alimentos (com o 
prazo de validade vencido), 
de remédios (supositórios es-
tupefacientes, tarja preta) e 
livros (despejados da caçam-
ba de um caminhão, como se 
fossem uma carga de areia). 
E caixões! A resposta dos 
habitantes (avisados pelo ce-
lular da chegada do prefeito) 
é recolherem-se a suas casas. 
Tony Jr., o político engoma-
dinho, discursa para ruas 
vazias. E ouve impropérios 
anônimos, vindos de casas 
fechadas. O prefeito que faz 
a entrega e pede votos ante-
cipados em uma urna eletrô-
nica portátil, é também o que 
negociou o povoado com um 
grupo de estrangeiros para 
que ali realizassem um safári 
humano. Ou seja, Bacurau 
é, aparentemente, passiva. 
Aceita, estoicamente, as ma-
zelas de seu abandono. Vira 
as costas à política e troca 
memes pelo celular.

Mas é um filme que de-
manda atenção aos detalhes. 
A cidade tem um museu, do 
qual se orgulha. Os habi-
tantes insistem para que os 
inimigos, que chegam disfar-
çados, visitem. À noite jogam 
capoeira. A trilha sonora não 
é o funk nem o arrocha. Na 
falta de medicamentos, um 
raizeiro cuida dos morado-
res. A escola orgulha-se de 
ter a maior e melhor biblio-
teca da região.

O início dos ataques a Ba-

curau coincide com a morte 
de sua matriarca, Dona Car-
melita, interpretada por Lia 
de Itamaracá. E a belíssima 
cena do cortejo fúnebre da-
quela que era o seu esteio, 
já indica que a vila tem uma 
complexidade maior do que 
revelam as aparências. É 
logo após o enterro que o 
professor Plínio (Wilson 
Rabelo) não consegue mais 
mostrar a seus alunos onde 
está Bacurau no mapa da 
Internet. Imediatamente 
puxa um antigo mapa em 
papel e diz “aqui nós sempre 
estaremos”.

A primeira medida dos 
inimigos é cortar o sinal 
dos celulares. A seguir, são 
descobertos os primeiros as-
sassinatos. “Estamos sendo 
atacados”, conclui Pacote/
Acácio. Sem comunicação 
com o mundo exterior, cer-
cados, apelam para Lunga 
(Silvero Pereira), misto de 
cangaceiro e guerrilheiro de 
visual andrógino. Ele aceita 
organizar a resistência. Mas 
será o conjunto da população 
que a levará a cabo. Os pri-
meiros inimigos são abatidos 
com tiros de duas velhas 
garruchas, justamente pelo 
raizeiro e sua esposa (Carlos 
Francisco e Ingrid Triguei-
ro), que vivem nus, longe 
da cidade. Diante de uma 
das invasoras, moribunda, 
Damiano pergunta: “Quer 
viver ou quer morrer?”. E, 
ouvindo a súplica da ameri-
cana, pronunciada por meio 
de um ultra moderno tradu-
tor instantâneo, presta-lhe 
atendimento.

Quando da tentativa fi-
nal de invasão, é de toda a 
população que vêm os tiros. 
Estão atocaiados, significa-
tivamente, no museu e na 
escola. Passado e futuro. 
Cultura e educação, memória 
e conhecimento engendrando 
a resistência. Ação coletiva e 
organizada do povo. Cabe a 
Lunga degolar os invasores, 
enfileirando as cabeças em 
uma cena que emula as fo-
tos da captura do bando de 
Lampião, expostas nas pare-
des do Museu de Bacurau. A 
população fotografa a cena.

O primeiro senão possí-
vel é que os invasores são 
bastante estereotipados. 
Nenhum revela o porquê de 
estar ali, com exceção de um, 
que confessa estar naquela 
aventura por não conseguir 
“livrar-se de uma dor pro-
funda” (um pé na bunda 
que levou), cometendo uma 
chacina em seu país, e então 
optou por matar brasileiros. 
São maus por serem maus. 
Ainda que o chefão revele 
uma estranha ética (“não 
atiro em mulheres”) e ou-
tro classifique de nazismo 
a morte de uma criança (se 
fosse um adolescente, tudo 
bem). Mas talvez esta seja 
a intenção dos diretores: o 
foco está na capacidade de 
resistência do povo, não nas 
motivações de seus opresso-
res. O segundo senão está na 
figura de dois brasileiros do 
sul, que se consideram tão 
brancos quanto os gringos, 
e por isso juntam-se a eles. 
Acabam mortos por seus 
parceiros, pois não são tão 
brancos assim. Não é preciso 
argumentar o exagero da ca-
ricatura. Finalmente, a figu-
ra de Lunga. Menos do que a 
desnecessária androginia da 

personagem, a confusão da 
figura de guerrilheiro-ban-
dido-cangaceiro causa maior 
incômodo. Figuras como 
Lampião e Conselheiro figu-
ram no imaginário popular 
como signos de justiça e luta. 
Mas não são revolucionários. 
Canalizam o sentimento de 
revolta, mas são incapazes 
de levar adiante uma luta 
real, que atinja as raízes da 
opressão e da desigualdade. 
Talvez por isso caiba-lhe 
o papel da vingança, como 
degolador. Mas nenhuma 
destas questões é capaz de 
tirar o mérito do filme.

O filme termina – spoiler! 
– com um final digno para 
o prefeito e para o nazista 

chefe dos vilões. Tony Jr. é 
despido, amarrado, vendado 
e montado de costas num 
jegue e levado para a caatin-
ga, para que mandacarus, 
cactos, xique-xiques e palmas 
cuidem de seu lombo. Micha-
el (Udo Kier) é conduzido 
para um buraco-masmorra, 
que será trancado e cober-
to de terra. Não antes sem 
desdenhar: “vocês não ima-
ginam quanta gente nós já 
matamos”. E, antes que se 
feche a masmorra, ameaçar: 
“isso é só o começo”.

Antes de assistir a Bacu-
rau já havia lido – e ouvido 
– muita coisa sobre o filme. 
É claro que não levei em 
conta as babujadas das mi-

lícias virtuais sobre o filme 
ser um acabado exemplo de 
marxismo cultural. Quem 
consegue achar que o gover-
no do capitão está fazendo 
coisas louváveis na área da 
Educação e da Cultura (em 
qualquer área, aliás) não 
tem as mínimas condições de 
avaliar um filme. Mais me in-
teressaram os vários elogios 
da crítica especializada, que 
citavam as múltiplas referên-
cias do diretor, de Tarantino 
a Glauber Rocha, de John 
Carpenter a José Mujica, os 
aspectos técnicos do filme, o 
bom desempenho dos atores. 
Tudo isso, é claro, é muito 
importante. Revela a habi-
lidade dos diretores Kleber 

Mendonça Filho e Juliano 
Dornelles. Não por outro 
motivo, a obra mereceu o 
Prêmio do Júri no Festival 
de Cannes.

Mas outros filmes brasi-
leiros primorosos não che-
garam a mobilizar tanto 
público – Bacurau está cami-
nhando para a marca nada 
desprezível de um milhão 
de espectadores. Há algo 
na história que sintonizou 
bastante bem com o público. 
Gostaria de comentar duas 
opiniões opostas, mas que 
cometem o mesmo erro.

Entre os que odiaram o 
filme, um coxinha-sênior, 
ex-trotskista e hoje comoda-
mente instalado nas hostes 
da “nova” direita, Demétrio 
Magnoli. Sua leitura rasa, 
preconceituosa e esquemá-
tica do filme o faz concluir 
que Bacurau é “testemunho 
(…) da extinção de qualquer 
traço de vida inteligente 
na esquerda brasileira” . 
Incapaz de enxergar mais 
longe do que seus dogmas 
liberais, de fugir de seus 
preconceitos, viu no filme 
“uma cartilha do PCdoB”.

Entre os que o amaram, a 
ciber-esquerdista Ivana Ben-
tes. Perguntando-se quem 
são os heróis de Bacurau, 
enxerga: “O Brasil que emer-
giu no ciclo democrático dos 
últimos 13 anos, as minorias 
que se tornaram sujeitos 
do discurso, os ex-quecidos 
do Brasil rural, ribeirinho, 
periférico, as figuras frontei-
riças, como a extraordinária 
cangaceira trans, encarnada 
por Silvero Pereira.”

Ambos cometem o mesmo 
erro: não conseguem entender 
o caráter alegórico do filme – 
que lembra Glauber – proje-
tando nele os símbolos de seus 
medos e desejos. Demétrio, os 
comunistas e o marxismo que 
ele jurou ter visto morrer, mas 
que seguem vivos. Ivana, um 
país visto pelas lentes de Pan-
gloss, onde todos eram felizes 
e acessavam, empoderados, a 
Internet.

O grande mérito do fil-
me é construir uma fábula 
que nos lembra que o povo, 
diante das vic iss itudes, 
das adversidades, procura 
sobreviver, mesmo diante 
de um poder público inefi-
ciente e mal intencionado. 
Resiste amparado na soli-
dariedade e na criatividade. 
Quando, porém, a opressão 
e a miséria passam de certos 
limites sua força torna-se 
avassaladora.

* Presidente do CPC
-UMES

O filme de Kleber Mendonça Filho e Juliano Dornelles é uma alegoria do
Brasil, não em seu presente imediato, mas o que ele pode se tornar logo mais 


